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    APRESENTAÇÃO




    José Paulo Netto




    O texto que o leitor tem em mãos resulta da reelaboração de uma tese de doutoramento defendida na Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Processando os originais para esta edição, a autora incorporou sugestões da sua banca examinadora (que, por ocasião da defesa, conferiu-lhe a nota máxima) e, sobretudo, expurgou a escrita de detalhamentos e referências mais cabíveis no circuito estritamente acadêmico.




    Trata-se, pois, de um material preparado para atender às exigências e necessidades do público profissional, sem qualquer prejuízo do seu rigor e da sua qualidade científicos.




    Esta observação preliminar adquire sentido porque se vincula a um traço peculiar da trajetória da autora: professora universitária, Ana Maria de Vasconcelos nunca se afastou da prática profissional do Serviço Social, entendida esta nos seus termos mais estritos, ou seja: a prática de campo. Vale dizer: temos, no itinerário de Ana, uma raríssima conjugação entre experiência prático-interventiva e reflexão sistemática sobre a mesma. Por isso, ela conhece como poucos neste país as características do profissional de Serviço Social — características do seu trabalho, dos seus dilemas e das suas possibilidades —, mormente da área a que se dedicou com afinco, a dos serviços de saúde.




    Justamente a peculiaridade do perfil profissional e intelectual de Ana responde não só pela sua preocupação em oferecer ao público do Serviço Social um texto pertinente: responde ainda, e principalmente, pela modalidade de abordagem do seu objeto — ela o apreende na intersecção de prática profissional com formação acadêmica. Donde a completude do seu tratamento, no qual esses dois polos de tensão (e de realização) do Serviço Social aparecem tomados concretamente como implicados e autocondicionantes. Neste texto, a prática e a formação para ela têm mostradas as suas conexões e interações — e só isso já indicaria a relevância da contribuição de Ana.




    Tal relevância, porém, está longe de esgotar-se neste plano, por si só extremamente importante. A mim, parece-me que a essencialidade da contribuição que Ana oferece aos assistentes sociais reside na sua perspectiva de análise — esta, assentada num seguro conhecimento da teoria social inspirada em Marx, não se lhe pôs, no desenho e na condução da sua pesquisa, aprioristicamente, como uma camisa de força teórico-metodológica; antes, foi correta e criativamente utilizada como referência macroscópica que lhe permitiu distinguir, nos fenômenos e processos que abordou, as dimensões substantivas das adjetivas e secundárias e, no seguimento, captar-lhes as relações de fundo. Assim é que a prática profissional dos assistentes sociais na área da saúde (e, na verdade, a análise incide sobre a prática de equipes de trabalho na área da saúde) aparece iluminada com a discussão da política social da saúde, pensada no marco da orientação macroeconômica implementada no país nos últimos anos, e inserida no conjunto das mediações institucionais e organizacionais — e, então, e só então, adquire sua plena inteligibilidade.




    Evidentemente, a pesquisa a partir da qual Ana elaborou o quadro compreensivo e explicativo que nos apresenta neste livro foi exaustiva — seguramente, uma das mais exaustivas já conduzidas individualmente (ainda que contando com um grupo que realizou entrevistas) por um pesquisador da área do Serviço Social no Brasil. Acompanhando a sua condução, pude testemunhar o seu rigor, envolvente da sua concepção ao processamento dos dados obtidos. Dados que, em si, não enunciam qualquer significado — apenas descoberto pela capacidade de análise da pesquisadora.




    Mas a pesquisa cuidadosa só rendeu frutos expressivos porque a pesquisadora, ao trabalhar os dados recolhidos, dispunha de um acúmulo teórico e profissional invejável. E talvez valha a pena levar em conta o fato de Ana, ao encetar a pesquisa, encontrar-se em sua maturidade intelectual: seu doutoramento não decorreu da comum e mera exigência institucional, que sempre pressiona o pessoal docente das universidades públicas, da titulação — para ela, o doutorado, menos que a obtenção de um título (o que, em si mesmo, é importante), constituiu a oportunidade para um acerto de contas com o seu próprio trajeto como assistente social. Este é o nó problemático que dá sentido a este trabalho: Ana não deslindou um objeto em face do qual se pôs de forma estranhada, distanciada — seu objeto, em larga escala, foi também o objeto da sua intervenção ao longo de mais de 25 anos. Um estudo sem paixão é uma análise sem vitalidade; o que temos, nas páginas que o leitor percorrerá, é fruto de uma longa e perseverante paixão profissional e, por isso, um texto que transpira e exsuda vida por todos os parágrafos.




    É no último capítulo deste livro, o quarto — depois de um bosquejo acerca da política nacional de saúde e de uma síntese do projeto profissional do Serviço Social (capítulo 1), após uma panorâmica crítica da prática dos assistentes sociais vinculados aos serviços de saúde no município do Rio de Janeiro (capítulo 2) e uma análise do seu perfil profissional (capítulo 3) —, que Ana revela as implicações da sua paixão pelo Serviço Social. Nele, a autora se desloca do plano da análise para o plano da prospecção: com maestria e alta qualificação, Ana vai muito além da crítica necessária ao que se realiza na prática profissional; sem qualquer viés prescritivo (que, às vezes, impõe-se ao analista da profissão), antes com os pés na terra da prática corriqueira, ela mostra e demonstra o que poderia ser realizado. E a distância entre o que é e o que poderia ser a prática profissional (com a explicitação também do que deveria ser) é quase um libelo a forçar as portas da academia — que tem enormes responsabilidades na superação do quadro apresentado pela pesquisa — e a pressionar a consciência ética dos profissionais — simultaneamente vítimas e algozes na/da banalização da prática profissional.




    Este é um livro, portanto, destinado a fazer pensar para melhor intervir (aliás, não é um acaso que, na reflexão de Ana, reponham-se com tamanha força as antigas, e lamentavelmente atuais, mas pela sua ótica renovadas, problemáticas concernentes à relação teoria/prática). Um livro para profissionais e docentes de Serviço Social que, sem desconhecer as concretas condições do seu exercício profissional e da formação por ele requerida, ainda estejam mobilizados para transformar a ambos, exercício e formação.




    Em meus já longos anos de docência e orientação no nível da pós-graduação, tive poucas oportunidades de acompanhar (e, de fato, mais não fiz: Ana é uma pesquisadora que, quando a encontrei, há muito já caminhava com suas próprias pernas) uma pesquisa tão séria e uma elaboração analítica tão fecunda como aquelas de que é produto este livro. Sua publicação é mais uma prova de que a universidade não é um campo morto nem um espaço de puras cumplicidades: é a prova de que nela, além de haver vida inteligente, operam e lavram profissionais cujos compromissos com o Serviço Social e seus usuários se refratam integramente na investigação e na criatividade da análise. Cumpre-me, pois, nesta singela apresentação, desejar apenas que o livro siga seu curso e que este seja compatível com a sua importância.




    Quanto à autora, que seguramente ainda terá muito a nos oferecer com a continuidade da sua pesquisa e das suas preocupações teórico-analíticas, só me resta dizer-lhe — e nada melhor que uma ocasião pública como esta, em que me concede a mim, simples caroneiro, a honra descabida de me vincular a seu trabalho — que, com este livro, ela oferece uma contribuição de vulto à profissão a que a ligam indissolúveis laços de paixão e de crítica radical. Os laços são indissolúveis porque só é duradoura a paixão que se alimenta da crítica.




    Recreio dos Bandeirantes,




    inverno de 2002.


  




  

    INTRODUÇÃO




    “O maior ‘modelo de sucesso’ neoliberal consiste na universalização da cozinha dos pobres” (Kurz, 1998a)




    Dentro do projeto ético-político hegemônico no Serviço Social (na formação e no debate acadêmicos, na regulamentação profissional e no código de ética), um dos grandes conflitos enfrentados pelos assistentes sociais é trabalhar demandas, pleitos, exigências imediatas — a dor, o sofrimento, a falta de tudo, a iminência da morte, da perda do outro, enfim, a falta de condições de trabalho, as condições de vida e o estilo — sem perder a perspectiva de médio e longo prazo. Ou seja, enfrentar os problemas cotidianos, sem perder de vista que, nesta realidade social, ainda que seja necessário enfrentar e dar respostas às questões imediatas, elas não se resolverão nesta organização social assentada na exploração do homem pelo homem. Sem consciência e instrumental teórico e técnicos necessários para apreender a lógica da organização social capitalista, não se trabalha na direção dos interesses e necessidades históricos da classe trabalhadora!




    Num país que é potência industrial, mas que carrega níveis de pobreza extrema expressos na dramática desigualdade econômica e social, com um Estado de Direito garantido pela Lei, mas que possibilita um pífio acesso à justiça, coloca-se a questão: quais as possibilidades e limites ao trabalho profissional dos assistentes sociais que objetivam articular suas ações aos interesses da maioria da população brasileira privada de cidadania plena, priorizando assim o interesse público? E ainda, como trabalhar com os interesses e as necessidades do cidadão, que se isola ou é isolado nas suas necessidades pessoais e/ou familiares e no seu desespero, sem perder a dimensão do que é interesse público? Porque é na defesa do interesse público que está a possibilidade de respostas ao que aparentemente é interesse individual. Justamente porque, na sua aparência, o interesse público se manifesta nos indivíduos tomados isoladamente, passando a necessitar da teoria para ser compreendido como interesse público.




    Ainda, mais do que nunca, atualmente, os assistentes sociais enfrentam outro grande complicador que vem saturar a mesma questão: 2001 foi indicado pela ONU como o ano internacional do “voluntariado” com apoio incondicional da mídia. Alguns dos que se consideram ou se intitulam “progressistas” vêm analisando esta questão da mesma forma que os conservadores.




    Na realidade, o que está por trás da demanda pelo trabalho voluntário é a necessidade que o Estado tem, ao desresponsabilizar-se pela questão social, de encontrar quem a assuma de alguma forma. E nada como a questão social — não como fruto da exploração direta ou indireta do trabalho pelo capital, mas como problema de indivíduos desqualificados, miseráveis, ou seja, pobres — para dar sentido ao trabalho voluntário. A questão social ao ser individualizada, aparentemente, perde o seu caráter público e coletivo e, em verdade, passa ser a única, na relação entre os homens, que se presta ao trabalho voluntário.




    Mas é o trabalho voluntário em si que coloca as condições para a negação da necessidade de ir às raízes dos problemas que demandam a ação dos voluntários; problemas que, mediados pela teoria social, escancaram sua raiz: a exploração do trabalho.




    Para a construção de um software, por exemplo, não se demanda nem se delega sua construção ao trabalho voluntário; no máximo, ao trabalho superexplorado dos estagiários. O próprio software já carrega explícito a tecnologia necessária para sua construção. Mas, por outro lado, pode-se delegar ao voluntário o enfrentamento dos “problemas sociais”, exatamente porque a forma fragmentada como eles são encarados dificulta e/ou impede que o voluntário tome consciência da gênese e desenvolvimento de tais “problemas” e da impossibilidade de enfrentá-los numa ordem social que é seu fundamento.




    É assim que alguns analistas apontam que “numa época tão abertamente narcísica, como a nossa, o trabalho voluntário é uma alavanca da autoestima disfarçada em fórmulas como ‘fazer algo útil’ etc. Mais do que isso, o trabalho voluntário tem um efeito terapêutico a ser investigado: se não ajuda o ‘outro’, ele tende a curar o próprio voluntário” (Frias Filho, O. Anti, anti Davos. Folha de S.Paulo, A2, 1º fev. 2001). Por outro lado, ao impingir à sociedade civil uma demanda que lhe é dirigida, o Estado neoliberal desvaloriza o trabalho em si — enfatizando o trabalho por prazer, o trabalho pela dignidade — e disfarça sua impossibilidade de enfrentar a questão social na sua raiz. Um Estado máximo para o capital só tem como alternativa ser mínimo para o trabalho.




    Desse modo, antes de tudo, a realidade social, política e econômica, tal qual está instituída, exige dos assistentes sociais a compreensão de que a luta contra a crise social — expressa no desemprego, na pobreza, na violência, na fome, no desabrigo, na falta de saúde, educação... — implica a retomada, pelo Estado, do papel de condutor do processo de desenvolvimento e de redistribuidor de renda e não o papel de articulador do ajuste fiscal e do controle infindável da inflação.




    Assim, o objetivo deste trabalho não é repetir a riqueza do debate teórico do Serviço Social sobre o projeto ético-político que referencia o projeto de profissão hegemônico, mas analisar a prática assistentes sociais e fazer algumas indicações mediadas por tal projeto.




    Quais as exigências e as possibilidades para o trabalho dos assistentes sociais, independentemente da área onde atuam, diante das necessidades e demandas dos cidadãos e do Estado? A primeira questão que se coloca é se os profissionais sabem diferenciar essas demandas. Assim, coloca-se a exigência de uma competência teórica e ético-política que responda pela identificação das demandas públicas e das demandas do Estado — ou seja, distinguir as demandas públicas das do Estado —, visto que são as demandas públicas que estão articuladas às demandas dos cidadãos. E os assistentes sociais, também como executores das políticas sociais, nem sempre percebem que as demandas do Estado muitas vezes não reforçam as dos cidadãos.




    Atualmente, as políticas focalistas do Estado neoliberal não só excluem a maioria do acesso aos benefícios, mas rompem com o que está garantido na Constituição Federal, principalmente no que se refere à saúde, assistência e previdência, constantes em lei como direito do cidadão e dever do Estado, dificultando a universalização dos direitos e, principalmente, o controle social.




    Desse modo, deparamos com alguns entraves e complicadores à articulação do trabalho profissional com os interesses e necessidades dos cidadãos, mas não impedimentos. Assim temos:




    — a ignorância por parte dos usuários e dos próprios profissionais do que é garantido como direito do cidadão e dever do Estado;




    — a focalização das políticas dificultando a crítica, a organização e o controle social porque atinge exatamente o “não-cidadão” — o miserável ou mais pobre, o menos culto, o completamente despolitizado etc. —, que é levado a desejar e despertar compaixão;




    — o direito do cidadão, frequentemente, é enfrentado e discutido de forma fragmentada — direito do paciente, direito à renda mínima, direito à habitação etc. —, levando a uma discussão do direito do indivíduo, em separado, e à negação do direito do cidadão e/ou dos direitos nas suas inter-relações, conexões e interdependência;




    — a pretensa incompatibilidade no enfrentamento concomitante dos direitos sociais e do sofrimento humano, fruto do culto ao individualismo obsessivo que difere do respeito à individualidade emancipatória;




    — a incapacidade dos diferentes trabalhadores sociais para trabalhar com o sofrimento, o choro, a perda (de vidas, da saúde, de bens materiais, de pessoas queridas), a perspectiva da morte, a negação da morte social, o que induz os profissionais à compaixão, apoio, ajuda, orientação, encaminhamento, amparo, doação, aconselhamento, orientação, cuidado, tomados como fins em si mesmos, em detrimento do resgate da autonomia.




    Todo direito discutido isoladamente perde sua dimensão coletiva e leva à compaixão, benemerência, beneficência, ajuda, e acaba como maleficência.




    Na situação de pobreza e miséria em que se encontra um grande contingente da população brasileira — 30 milhões no cálculo de alguns, 45 milhões no de outros —, já se sabe que políticas de assistência são imprescindíveis. Todavia, é exatamente essa realidade que exige não uma política assistencialista em si e sim uma política de assistência que incorpore, em vez de ações festivas para aumento ilusório da autoestima dos pobres1 —, ações sistemáticas de formação, de capacitação, de organização para exercício do controle social e do acesso aos direitos sociais garantidos por lei, para que esse contingente da população possa usufruir as condições de exercício pleno da cidadania.




    Aqui não estamos nos referindo ao desenvolvimento de capacidades e habilidades individuais para a “reintegração” nesta sociedade, mas a um processo que contribua na formação de sujeitos históricos com condições de definir os rumos da sociedade, uma sociedade que responda a seus interesses e necessidades como classe trabalhadora.




    As ações sociais “voluntárias”, ao desresponsabilizarem o Estado do seu dever para com a maioria dos cidadãos, não politizam o espaço do acesso e debate dos direitos sociais. Assim, a criação de “sociedades de ajuda mútua” pode até permitir uma “reintegração na atividade produtiva”, mas uma reintegração sempre subalterna, voltada para a busca de consenso, de consentimento e de aceitação da coerção.




    É na complexidade do movimento da realidade em que vivemos que estão assentadas, para os assistentes sociais, as possibilidades de realização de um trabalho profissional articulado aos interesses históricos da classe trabalhadora.




    O sonho é contraditório, ambíguo. Ao mesmo tempo que acalenta, perturba; ao aliviar tensão, inquieta; ao dar esperanças, engana, pode tornar-se uma falácia; ao nos levar a visualizar as possibilidades do ideal, nos afasta do real. Por outro lado, a realidade desmascara, mostra as ilusões quando nos permitimos apreender e nos defrontar com o que ela pode, se desvelada, nos revelar. Ao permanecermos no sonho, corremos o risco de mais sonhar do que agir, persistindo na mera declaração de princípios.




    Assim, no presente trabalho, não me dispus a analisar, em si, o projeto profissional hegemônico no Serviço Social, inegavelmente a maior conquista dos assistentes sociais nos últimos vinte anos, o que nos diferencia da maioria das categorias de trabalhadores sociais no Brasil, por estarmos, como projeto de profissão, articulados às forças mais progressistas da sociedade.




    Também não me dispus a analisar o grande número de experiências exitosas com base neste projeto (a maioria viabilizada por um pequeno número de profissionais gabaritados e de qualidade), experiências estas de grande retorno para os profissionais e usuários envolvidos, mas ainda não hegemônicas no conjunto da categoria profissional. Ainda que essas experiências expressem as possibilidades que se abrem à profissão, as quais tomo como referência para escrever o quarto capítulo deste livro, é pelo conjunto do trabalho realizado pelos assistentes sociais que o Serviço Social, como categoria profissional, poderá ou não ser reconhecido, valorizado, respeitado, com vistas a alcançar autonomia, ainda que relativa (Iamamoto, 1998a), para tentar conquistar seus espaços.




    Sem a pretensão da verdade e aberta a críticas, realizo uma investigação sobre a realidade do trabalho profissional dos assistentes sociais da Secretaria Municipal de Saúde da cidade do Rio de Janeiro, no sentido de captar — tendo em vista o contexto em que ele se dá — seu movimento, tendências, possibilidades e limites, buscando apreender na realidade a viabilidade de aquele projeto mediar, de forma hegemônica, o trabalho profissional dos assistentes sociais.




    Este livro, resultado da tese de doutorado2 que foi fruto de investigação de campo mediada por uma pesquisa bibliográfica, expõe a análise do trabalho profissional dos assistentes sociais diante do contexto de aprofundamento da proposta neoliberal no Brasil da última década.3




    A análise que empreendo, articulando observações das unidades de saúde às entrevistas realizadas com 64 (26,22%) dos 244 assistentes sociais declarados pela SMS no momento da pesquisa,4 mais 10 assistentes sociais em desvio de função, num total de 74 assistentes sociais, não é uma análise horizontal — o caso. Trata-se de uma análise vertical,5 expressão do trabalho de um segmento da categoria profissional: um coletivo de ações. Quando dou destaque a alguns depoimentos, faço-o em razão de indicarem uma visão ou posição de um conjunto significativo dos assistentes sociais ou uma tendência visível no conjunto de ações.




    Objetivo dar visibilidade à organização e à operacionalização do trabalho profissional dos assistentes sociais no interior das diferentes unidades de saúde do município do Rio de Janeiro, culminando com o resgate das possibilidades de trabalho explicitadas neste movimento. É assim que as possibilidades de realização do sonho, que analiso na parte 1.3 do Capítulo 1, sustentadas pelo debate teórico, não foram fruto da minha imaginação, e sim das possibilidades concretas reveladas — ainda que inconsciente e indiretamente — pelos assistentes sociais, não só pelas referências ao seu fazer profissional, mas principalmente pela sinalização da riqueza dos espaços que ocupam junto aos segmentos populares.




    Tomar como objeto o trabalho dos assistentes sociais6 justifica-se não somente por não contarmos com estudos em profundidade nessa direção, mas, sobretudo, por ser o assistente social na saúde um dos principais articuladores de equipes multiprofissionais, o que poderá propiciar uma visão do conjunto dessas práticas.




    Minha pesquisa partiu da necessidade de uma investigação de fundo que contribuísse para a explicitação da qualidade e das possibilidades de relação entre o projeto profissional hegemônico na categoria dos assistentes sociais e o trabalho efetivamente realizado por ela. Essa tarefa torna-se urgente tendo em vista identificar, sugerir, revelar, analisar, veicular, apoiar e divulgar ações profissionais que realmente concretizem uma conexão orgânica da profissão com os setores mais progressistas da sociedade, para que se objetivem as intenções expressas nesse projeto profissional — compromisso com os interesses históricos da massa da população trabalhadora brasileira nos seus mais diferentes segmentos, incluída direta ou indiretamente no processo de produção da riqueza nacional —, preservando e fomentando os ganhos obtidos na busca de uma sociedade livre, justa e mais igualitária, ou seja, buscando a radicalização da democracia.




    O projeto profissional hegemônico no Serviço Social, que traduz o compromisso com os trabalhadores, está expresso, fundamentalmente, no Código de Ética Profissional de 1993 (fruto da revisão do Código de Ética Profissional de 1986), na Lei n. 86.662/93 que regulamenta a profissão de Serviço Social, nas pesquisas que suportam o Projeto de Formação Profissional da ABEPSS,7 no processo de discussão e formulação da Lei Orgânica da Assistência Social, nas várias produções, independentes ou articuladas a alguma instituição, individuais ou coletivas, anteriores e posteriores à realização e aprovação, principalmente, da Constituição Federal de 1988, com raízes fundadas no Movimento de Reconceituação, que se inicia no final da década de 1960 no Brasil. Movimentos e ações que contaram com a participação efetiva dos segmentos organizados da categoria dos assistentes sociais — os componentes do debate teórico hegemônico no Serviço Social.8




    No estudo realizado tenciono, ainda, empreender uma análise do trabalho dos assistentes sociais mediada pelo debate teórico do Serviço Social e da saúde, o qual tem sua gênese no movimento de Reforma Sanitária.9




    Assim, pretendo explicitar o grave momento por que vem passando a prática profissional dos assistentes sociais, acúmulo de uma situação que começamos a vivenciar desde o início do Movimento de Reconceituação do Serviço Social: a fratura entre a prática profissional realizada pelos assistentes sociais e as possibilidades de prática, na direção dos interesses da classe trabalhadora, postas na realidade objeto da ação profissional.




    O que está em jogo para os assistentes sociais que objetivam uma ação profissional que rompa com o conservadorismo10 preponderante no domínio da ação profissional — numa direção que, “pondo como valor central a liberdade, fundada numa ontologia do ser social assentada no trabalho, toma como princípios fundamentais a democracia e o pluralismo e, posicionando-se em favor da equidade e da justiça social, opta por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero” (Netto, 1996, p. 117)11 — é a apropriação de uma perspectiva teórico-metodológica e ético-política que, colocando referências concretas para a ação profissional, possibilite a reconstrução permanente do movimento da realidade objeto da ação profissional, como expressão da totalidade social, gerando condições para um exercício profissional consciente, crítico, criativo e politizante, que só pode ser empreendido na relação de unidade entre teoria e prática.




    Ainda que a formação de graduação e a capacitação continuada não sejam nosso objeto de investigação, elas determinam, em larga medida, a qualidade do trabalho profissional. Desse modo, apontando para a necessidade de uma investigação e propostas na direção do ensino na graduação — na direção indicada pela ABEPSS — bem como a participação da academia na capacitação continuada da categoria, ou o Serviço Social atravessa todo o período da formação graduada e capacitação continuada, numa constante relação com a realidade, superando os espaços no currículo destinados ao “ensino da prática” (os quais fundam uma clara divisão em “momento teórico” e “momento prático”), ou estaremos fadados a cristalizar a separação entre teoria e prática no Serviço Social. Estaremos, assim, abrindo mão da formação de um quadro intelectual — que se caracteriza pela capacidade de análise crítica, de questionamento, de identificação do que não está aparente, pela capacidade propositiva —, em favor da formação de um quadro técnico/instrumental, tornando possível acreditar — ao se ignorar as consequências disto — que na formação do assistente social o aluno/assistente social pode “seguir em frente”, ignorando o que “aprendeu” anteriormente. Formar um assistente social capacitado para um trabalho profissional mediado pela teoria requer o exercício da relação teoria-prática pelos docentes na formação profissional e a capacitação continuada, o que só pode resultar de um trabalho coletivo articulado.




    Se fica patente para a sociedade, por exemplo, a qualidade da formação de um engenheiro quando uma ponte desaba, tratando-se de um assistente social — ou de qualquer intelectual, como afirma Gramsci, que no seu campo próprio de atuação se presta a defender e legitimar o status quo, principalmente, junto à classe trabalhadora, seja pelas ideias, seja pelas ações —, são necessárias mediações complexas para que se possa apreender seu trabalho de legitimação e realização da dominação social; mediações mais complexas ainda quando se trata de profissionais que no discurso objetivam articulação com os interesses dos usuários, mas nas ações caminham na direção inversa.




    Desse modo, é diante da dificuldade de avaliação e apreensão dos resultados e consequências das ações dos trabalhadores sociais (assistentes sociais, médicos, enfermeiros, psicólogos etc.) que, frequentemente, as “pontes no Serviço Social estão caindo”, mas nem os assistentes sociais e muito menos a sociedade, principalmente seus segmentos mais explorados e espoliados, estão percebendo. E mesmo que se deem conta, não têm tido condições objetivas e subjetivas de, ocupando os espaços de participação e controle social, publicizar, expressar e empreender ações mediadas por essa percepção.




    A unidade dialética entre teoria e prática, necessária a um trabalho profissional articulado aos interesses dos trabalhadores, não vai ser obtida no Serviço Social apenas a partir das referências teórico-metodológicas, mas sim tendo como base a qualidade das conexões que os profissionais — assistentes sociais, pesquisadores, docentes e assessores/consultores — estabeleçam com a realidade objeto da ação profissional, o que passa por uma relação consciente entre pensamento e ação, determinada pela garantia da associação academia/meio profissional, a partir de um vínculo sistemático, projetado, permanente.




    As hipóteses que sustentam a pesquisa realizada surgem da minha trajetória profissional e docente, bem como da observação, do acompanhamento e da análise das práticas realizadas por um segmento da categoria profissional no Rio de Janeiro — em formação e formados — com o qual tenho mantido contatos contínuos e sistemáticos (através de cursos e assessorias), mediados pela associação e apropriação do debate teórico hegemônico na profissão.




    Ao observarmos o movimento da categoria profissional destacamos:




    — os assistentes sociais só podem captar o movimento, o sentido e o significado da prática profissional buscando-os no movimento histórico da realidade social, do qual o Serviço Social é parte e expressão;




    — captar o movimento da prática profissional na sua historicidade, inserindo-a no quadro das relações sociais fundamentais da sociedade — entendendo-a nas relações entre as classes sociais e suas frações e nas relações destas com o Estado —, tendo em vista — direta ou indiretamente — dar respostas às demandas postas ao Serviço Social que rompam com práticas que reproduzem ou mantêm o status quo (negação de práticas conservadoras que utilizam ou privilegiam técnicas de marginalização, de atomização, de controle, de exclusão de benefícios e direitos, de punição), supõe uma competência política, teórica, técnica e ética (processo que se inicia na graduação e exige uma formação e aperfeiçoamentos constantes e sistemáticos) para um desvendamento do movimento da realidade social que explicite tendências, possibilidades e limites da prática na direção pretendida;




    — há mais ou menos quinze anos as faculdades de Serviço Social, que fizeram revisão de seus currículos com base nas propostas de currículo da ABEPSS, vêm formando quadros que, apesar das dificuldades, limites e contradições (Cadernos ABESS, n. 4, 1991), objetivam e portam possibilidades de ruptura com práticas conservadoras no Serviço Social;




    — um contingente de profissionais consciente de sua ação profissional, ao dar novos rumos à prática profissional, certamente influencia o mercado de trabalho ao imprimir novos rumos na atenção às demandas — reais e potenciais — postas à profissão.




    Relacionando essas observações com minha experiência profissional — e sempre recorrendo aos aportes já acumulados no debate acadêmico dos anos mais recentes —, pareceu-me procedente formular a seguinte hipótese diretriz;12




    [...] a maioria dos assistentes sociais inseridos no mercado de trabalho, independente de sua área de atuação, tem uma postura política — pelo menos na intenção — favorável aos usuários de seus serviços. Apesar disso, não têm tido condições objetivas — a partir de uma leitura crítica da realidade específica com a qual trabalham, enquanto parte e expressão da realidade social — de captar as possibilidades de ação contidas nessa realidade, visto que não se apropriaram e/ou não estão se apropriando do referencial teórico necessário, com qualidade suficiente para uma análise teórico-crítica da sociedade na sua historicidade, o que vem impossibilitando a previsão, projeção e consequentemente a realização de um trabalho que rompa com práticas conservadoras. Sem condições de prever, captar e priorizar demandas reais e potenciais, os assistentes sociais vêm, frequentemente, negando ou transformando novas e antigas demandas em obstáculos à prática profissional e/ou dando respostas que se resumem (apesar dos objetivos explícitos em contrário) a informações, apoios, aconselhamentos, orientações e encaminhamentos diversos etc., o que, ainda que tenha como consequência a “humanização”13 dos serviços prestados pela instituição, traz como corolário a perda de espaços tradicionais de trabalho e a não ocupação de novos espaços que novas e antigas demandas deixam explicitados. Mesmo assim, os profissionais inseridos no mercado de trabalho — a partir da formação profissional e/ou do próprio contato contínuo com a realidade social —, têm demonstrado portar um potencial a ser resgatado, desenvolvido e aperfeiçoado através de assessoria/consultoria aos projetos que desenvolvem — sem deixar de considerar a complexidade de investimentos e ações que esses processos envolvem. As experiências exitosas, realizadas por um pequeno conjunto de profissionais que caminham na direção de ruptura com práticas conservadoras, mesmo que, geralmente, resumem-se a tentativas isoladas do próprio Serviço Social, do movimento institucional e/ou dos próprios órgãos e/ou movimentos de representação das frações de classe com as quais trabalham (constituindo-se em verdadeiras “ilhas de excelência” que, geralmente, extinguem-se na ausência de seus empreendedores), dão visibilidade a tendências presentes no cotidiano da prática profissional.




    Como a pesquisa confirmou, há uma desconexão, uma fratura entre a prática profissional realizada pelos assistentes sociais e as possibilidades de prática postas na realidade objeto da ação profissional na direção daquele projeto profissional, as quais só podem ser apreendidas a partir de uma leitura crítica dessa realidade, fruto de uma conexão sistemática — ainda não existente — entre o trabalho profissional e o debate hegemônico na categoria.




    Os assistentes sociais, como a investigação mostra, ainda que com um discurso progressista, em sua maioria, não dispõem de possibilidades para superar, sem suporte — capacitação continuada, assessoria (cf. Vasconcelos, 1998) —, uma prática de caráter conservador.14 Assim, quase todos, realizam uma prática que não caminha na direção proposta pela formação graduada e continuada15 — em última instância, na direção proposta no debate teórico hegemônico na profissão, pelo menos na intenção, “onde foi dominante a produção influenciada pela tradição marxista16 (nas suas mais diversas vertentes)” (Netto, 1996, p. 112).




    O elogio à diferença nem sempre reconhece no diferente o meu igual, mas o que inspira compaixão. Assim, mais do que a assumida subalternidade histórica dos assistentes sociais e o elogio a essa diferença — o que leva à “vontade de ajudar” —, é a crença de que na organização social capitalista é possível e suficiente humanizar as relações sociais que permite à maioria dos assistentes sociais acreditar que estão “trabalhando na defesa dos interesses dos usuários” sem consciência de que suas ações, frequentemente, impedem que os mesmos lutem por seus interesses e necessidades e usufruam os recursos públicos como direito social. Contribuir para a transformação de um direito legal em direito real, na busca de radicalização da democracia, exige trabalho pensado, consciente e não compaixão, ajuda, o que não significa negar e não se preparar para lidar e enfrentar a dor, o sofrimento, diferentes perdas e necessidades imediatas.




    Uma atividade mecânica, inconsciente, faz do assistente social um protagonista passivo no seu próprio espaço profissional. Diferente do trabalho voluntário da atualidade — que, como voluntário, objetiva negar o trabalho em si — é a apropriação crítica de um corpo de conhecimentos para desenvolver uma ação que exige teoria e não boa vontade, que determina a possibilidade de superação do militantismo, do teoricismo e do próprio voluntarismo (Iamamoto, 1998b).




    Os assistentes sociais são levados a um trabalho conservador que, direta ou indiretamente, consciente ou inconscientemente, reproduz e/ou reforça o status quo, sem conseguirem romper, na prática, com valores conservadores. Assim, mesmo apoiando o projeto hegemônico no debate teórico do Serviço Social, a maioria desses profissionais realiza atividades profissionais na direção contrária aos objetivos a que se propõe e, consequentemente, também na direção contrária aos interesses históricos das classes trabalhadoras expressos na negação e luta contra a exploração do trabalho. Sem capacidade de antecipar suas ações, os assistentes sociais realizam atividades isoladas e não uma prática profissional, visto que as atividades desenvolvidas não se constituem numa ação planejada por meio da qual objetivam alcançar metas e fins definidos em resposta às demandas colocadas ao Serviço Social: demandas institucionais e demandas dos usuários, nas suas inter-relações. Dessa forma, as ações profissionais, no seu conjunto, não expressam um processo consciente e a responsabilidade em contribuir para transformação/superação do status quo.




    Na saúde, mas não só nesta área de trabalho, ocupando espaços estratégicos no interior das unidades/projetos, os assistentes sociais realizam atividades em excesso e com isso ganham o reconhecimento dos usuários que, ao serem “bem tratados” e/ou “tratados com humanidade”, sentem-se prestigiados por receberem atenção tão especial de um profissional que, além de ser a autoridade como representante da instituição, é de “nível superior”. Da mesma forma, o assistente social conta com o reconhecimento das direções e representantes das instituições que têm nele o profissional perfeito para que o movimento cotidiano das unidades que dirigem se desenrole sem conflitos, na medida em que tudo que atrapalha seu “bom funcionamento” rebate e é absorvido pelos plantões do Serviço Social, onde o assistente social ouve, apoia, orienta, aconselha e/ou encaminha, livrando a instituição de possíveis problemas e conflitos. Por fim, ainda que nem sempre reconhecidos e valorizados, os assistentes sociais são em geral solicitados pelos demais profissionais de saúde para o atendimento de demandas que facilitem direta ou indiretamente o andamento e a resolutibilidade de suas ações.




    Desse modo, o trabalho realizado pelos assistentes sociais resulta na absorção e ocultação dos conflitos institucionais e/ou das demandas que perturbam o funcionamento das unidades de saúde/instituição e o desenvolvimento das ações dos diferentes profissionais em detrimento da prioridade de atenção às demandas dos usuários, na direção dos seus interesses e necessidades, ainda que, em muitos “casos”, suas ações repercutam, na sua imediaticidade, favoravelmente aos usuários, principalmente no que tange ao alívio de tensões.




    Atendidas de forma isolada, as demandas aparentemente individuais dos usuários não são tomadas nem compreendidas como demandas coletivas; não são publicizadas nem consideradas na projeção e encaminhamento das ações pelos assistentes sociais, assim como por nenhum dos demais profissionais.




    Se este quadro, por um lado, resulta da ausência de estudo e sistematização de tudo o que envolve o movimento institucional — política e recursos institucionais, perfil dos usuários e perfil do próprio Serviço Social —, por outro lado é determinado prioritariamente pela não ocupação dos espaços do Serviço Social, conquistados e a serem conquistados, enquanto espaços de pressão e de relativo poder que, se ocupados, podem contribuir para confrontar os demais espaços de poder institucional e imprimir uma nova correlação de forças no interior das unidades de saúde ou instituições, na direção dos interesses dos trabalhadores.




    Aqui, não estamos nos referindo a este ou aquele assistente social que, na complexidade do cotidiano das unidades de saúde, com domínio dos espaços que ocupa e a partir de alianças e parcerias com outras categorias profissionais e com órgãos de representação dos usuários, consegue redirecionar suas ações e a própria política de saúde na direção dos interesses desses segmentos — o que, como ações isoladas, têm pouco impacto nas rotinas, nos serviços, na qualidade do atendimento prestado aos usuários como um todo e, por fim, na politização desses espaços. Estamos nos referindo ao que resulta do conjunto de ações desenvolvidas pelos assistentes sociais na saúde, ou seja, o trabalho profissional hegemônico nos serviços de saúde.




    Assim, o que é hegemônico e consciente no debate teórico — a convicção e defesa intransigente e de qualidade de um projeto de profissão teórico-metodológico e ético-político articulado às forças mais progressistas da sociedade — não é hegemônico no trabalho profissional.




    Desconhecendo a lógica e as leis fundamentais da organização social capitalista, sua complexidade e contradições na geração da questão social e negando os interesses econômicos e a exploração do trabalho como problemática central desse modo de produção, os assistentes sociais acreditam ser possível e/ou suficiente, para articular suas ações aos interesses dos segmentos com os quais trabalham, a humanização das suas relações pessoais com os usuários, o que está distante de significar a humanização das relações sociais numa organização social que tem por base a desumanização progressiva dessas relações, quando não a simples eliminação — direta ou indireta — do “excedente humano”. Assim, mesmo que inconscientemente, acabam por reforçar o pensamento, hegemônico hoje em dia, de que não há alternativas ao capitalismo: países, classes sociais, indivíduos, ricos ou pobres, estão todos condenados a se submeter ao caminho da “livre concorrência” e do “sucesso individual”, no caso com retornos e ganhos para uma minoria.




    Se ao capitalismo só interessam determinados segmentos de trabalhadores mais qualificados e em condições de consumir, descartando pobres, miseráveis, desqualificados profissionalmente, portadores de deficiências, a esses segmentos da classe trabalhadora e aos trabalhadores como um todo não interessa o capitalismo, uma forma de organização social que tem por base a exploração do trabalho.




    No início da década de 1990, submisso a pressões do meio internacional, o governo brasileiro deu início ao “ajuste” das reformas liberais que desregularam a economia. Este ajuste, radicalizado pelo “governo FHC”, se, por um lado, mantém uma relativa estabilidade da moeda e uma “modernização econômica”, por outro faz aumentar exponencialmente a dependência externa e agravar a questão social.17




    Sem referências teóricas consistentes para ir às raízes desse sistema e empreender uma crítica da crise atual, resulta, para os assistentes sociais, no enfrentamento dessa realidade, uma prática conservadora, não consciente, não propositiva. Mas esta posição passiva dos assistentes sociais diante das demandas postas ao Serviço Social no cotidiano dos serviços de saúde está determinada não só pela falta de condições para uma leitura crítica da realidade, que impede extrair dela possibilidades de ação, mas ainda da ausência ou insegurança dos princípios ético-políticos, da falta de exercício político para negociar e eleger as estratégias e alianças necessárias que viabilizem ações e espaços democráticos e solidários.




    Confirmado, esse quadro repercute negativamente no ensino — reproduzindo a dicotomia teoria-prática, com afastamento da realidade trabalhada pelos assistentes sociais, ou seja, separando, no ensino, teoria de realidade —; na pesquisa — levando à priorização de temas generalizantes no interior da academia —; na prática profissional — reproduzindo e legitimando práticas tradicionais18 e conservadoras, desarticuladas dos interesses e necessidades dos usuários,19 estimulando práticas individualizantes e do “aqui/agora” que impossibilitam a busca de novos parâmetros e rumos para o fazer profissional e contribuindo para a manutenção do distanciamento entre teoria e realidade —; no mercado de trabalho — reafirmando espaços e demandas ultrapassadas e negligenciando, negando e/ou recusando espaços e demandas reais e potenciais, novas e tradicionais, dificultando a projeção, implementação, consolidação e realização, pela categoria, de um projeto de profissão que rompa com práticas conservadoras — e no processo de organização da categoria — em que a prioridade passa a ser a mobilização em detrimento da organização.




    Enquanto não admitirmos a gravidade desse quadro, dificilmente estaremos contribuindo — entidades da categoria, unidades formadoras e principalmente os assistentes sociais — na luta contra a condição de subalternidade do Serviço Social, principalmente nos seus espaços de trabalho. Os maiores perdedores com o não enfrentamento dessa questão não são os assistentes sociais (que, de qualquer forma, vão continuar a ocupar seus postos de trabalho e receber suas parcas remunerações) e muito menos os integrantes do debate teórico da categoria, mas sim os trabalhadores brasileiros, que buscam um Serviço Social que, apesar de portar um discurso claramente favorável aos seus interesses e necessidades, tem uma prática apenas aparentemente humanizadora. Na realidade, não raro, são práticas profissionais que impedem os trabalhadores de se fortalecer nas suas lutas, excluem uma parcela do acesso a recursos sociais a que tem direito, na medida em que muitas vezes apoiam e efetivam a “discriminação positiva”, através de um processo de atendimento que, em última instância, despolitiza e realiza controle e adaptação ao sistema.




    Este livro pretende, assim, explicitar esse quadro a partir da apreensão, sistematização e análise da lógica da prática profissional realizada por um segmento de assistentes sociais no sentido de dar início a um estudo de fundo do caráter da prática dos assistentes sociais no Brasil.20




    Diante da complexidade da ordem capitalista — um quadro que não se desenrola com transparência diante dos nossos olhos —, a sustentação e o encaminhamento de uma posição/ação vinculada a um projeto social radicalmente democrático e compromissado com os trabalhadores não estão determinados, exclusivamente, pelo posicionamento e condução ético-políticos, mas também pela postura teórico-metodológica, na medida, aqui, da capacidade dos agentes profissionais para captar a especificidade própria da realidade social objetivando referenciar essas ações. Assim, recorro à teoria social de Marx, para a qual o método é uma relação necessária entre sujeito que pesquisa/investigador e objeto pesquisado/realidade social, que permite ao sujeito reproduzir, idealmente, o movimento do objeto; relação necessária na medida em que é a única que permite ao sujeito conhecer realmente o que se passa com o objeto.




    No Serviço Social, a partir da leitura e apropriação da produção teórica disponível, priorizo as contribuições de Marilda Villela Iamamoto e José Paulo Netto como principais referências teóricas, considerando que estes, dentre os autores de Serviço Social, são os que, desde o início de suas produções, tomam a teoria social de Marx como referência, sem se afastarem dos seus aspectos fundantes: a teoria do valor-trabalho, o materialismo histórico e dialético e a perspectiva da revolução. Na saúde, recorro a Bravo, única produção de peso do Serviço Social na área da saúde.




    É a partir de tais pressupostos, que estão colocados como possibilidade, que esta pesquisa foi encaminhada no sentido de resgatar a relação teoria-prática no Serviço Social, determinante na consideração e viabilização dos serviços e recursos sociais como um direito social. É neste sentido que este trabalho é de interesse não só para os assistentes sociais da área da saúde, mas também para os assistentes sociais de qualquer área em que o Serviço Social atua.




    O livro que se vai ler constitui-se desta Introdução e de quatro capítulos.




    No Capítulo 1, objetivando chamar atenção para a importância de se apreender, ao máximo, o movimento da realidade socioeconômica e ético-política, busco, na primeira parte, captar este movimento na sua extrema complexidade, certa de não o ter conseguido na profundidade necessária, porém o suficiente para percebermos as mediações que a vida econômica e social impõe ao cotidiano — não no sentido de que uma coisa leva a outra, mas, muito mais, que uma coisa impede a outra. A seguir, explicito o fundamental de minhas referências quanto à saúde e, posteriormente, em relação ao Serviço Social.




    No Capítulo 2, inicio por uma incursão pela saúde na cidade do Rio de Janeiro, para, a seguir, dar visibilidade ao caráter e qualidade do trabalho realizado pelos assistentes sociais junto aos usuários do sistema municipal de saúde no enfrentamento da “questão social”, ou seja, para possibilitar a apreensão da lógica do trabalho profissional.




    No Capítulo 3, buscando os determinantes do trabalho realizado pelos assistentes sociais, traço um perfil socioeconômico, cultural, teórico e ético-político dos profissionais entrevistados a partir da apresentação das referências teóricas e éticas que sustentam o trabalho em questão.




    Está distante a objetivação dos sujeitos históricos para apreender suas necessidades concretas e mais distante ainda a priorização das demandas, pelos assistentes sociais, no enfrentamento de tais necessidades colocadas ao Serviço Social. Se a partir de qualquer questão pode-se iniciar a discussão/enfrentamento da “questão social” com a população, não é de qualquer questão que a realidade coloca como demanda para os assistentes sociais que é possível empreender ações que realmente articulem-se aos interesses e necessidades da classe trabalhadora. Assim, se à crítica cabe enfrentar e formular problemas, não indicar soluções, nos três momentos do Capítulo 4 pretendo recuperar propostas e possibilidades contidas na realidade trabalhada pelos assistentes sociais no sentido de radicalizar a combinação entre saúde, liberdade, justiça social e democracia. Desse modo, nesse Capítulo, exponho, além do que percebo sobre o trabalho profissional, aquilo que só sobre ele e nele vamos encontrar, não apenas para negar mas, sobretudo, para resgatar possibilidades que ele mostra conter, tanto em si quanto no movimento da realidade que os assistentes sociais explicitam ao tê-lo resgatado. Finalizando, abro a discussão sobre a importância e caráter do trabalho coletivo e individual para os assistentes sociais.




    A elaboração de uma investigação dessa natureza, ainda que redunde na apresentação individual de um produto, nunca é resultado do trabalho de um só. Além das produções anteriores que dão sustentação teórica aos rumos do trabalho, não só constantes da bibliografia, as discussões, as conversas, os debates — numa pesquisa que envolve, também, dados empíricos —, e a participação voluntária e involuntária, remunerada ou gratuita, de muitos braços, ideias, forças e recursos tornam-se fundamentais. Paradoxalmente um trabalho solitário, mas resultado de um esforço coletivo.




    Desse modo, as questões com as quais me defronto estão enraizadas em minha trajetória profissional e docente,21 um período de aprendizado, de negação, de concordância, de discordância, de troca, compartilhado com parentes, amigos, conhecidos, desconhecidos, companheiros de trabalho e de luta, aos quais devo parte do que sou hoje e a quem sou muito grata. Deste modo, quero agradecer não só às pessoas que me ajudaram e me apoiaram, mas as que me deixaram com raiva, me decepcionaram e me ensinaram, por volta dos meus 50 anos, a acreditar no ser humano sim, mas não sem antes considerar a sua realidade, mais que seus desejos, boas intenções e discurso.




    Na realização da pesquisa, contei com a participação e apoio de pesquisadores, profissionais e órgãos de fomento, aos quais, ainda que de forma incompleta, registro meus agradecimentos:




    — em especial, aos assistentes sociais que aceitaram desnudar suas vidas e seu trabalho, a partir de uma longa e desgastante entrevista, na busca de melhores rumos para a profissão que escolheram;




    — a Maria Alice Correia, minha mestra e amiga;




    — à Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, que viabilizou nossa entrada nas unidades de saúde e nos forneceu todas as informações e dados solicitados;




    — à UERJ e Faculdade de Serviço Social;




    — ao PIBIC/UERJ, FAPERJ e CAPES;




    — às pesquisadoras Silvana Maria Alves de Araújo, Fátima de Maria Masson e Samara de Oliveira, que realizaram comigo a maioria das entrevistas da pesquisa;




    — aos bolsistas de Iniciação Científica: Denise do Couto Leal, Michele de Cerqueira Campos e Ana Lúcia Lopes (FAPERJ); Claudia dos Santos Souza (PIBIC/UERJ);




    — a Paulo Roberto Mello de Carvalho, pelo debate, revisão cuidadosa deste texto, sugestões e pela amizade;




    — à assistente social Fátima de Maria Masson, pela inestimável contribuição em todo processo da pesquisa e pela amizade;




    — a João Carlos Vilela Nogueira, pela assessoria de informática e operação do banco de dados da pesquisa, sem o que a pesquisa, pela sua magnitude, estaria inviabilizada;




    — aos membros da banca da tese de doutoramento, pela leitura cuidadosa, comentários e sugestões: doutor José Paulo Netto (orientador); doutora Maria Inês de Souza Bravo; doutora Laura Tavares; livre-docente Carlos Nelson Coutinho; doutora Nobuco Kameyama.




    — a José Paulo Netto, pela orientação imprescindível e certeira, por me fazer sentir estar caminhando na direção que acredito ser a necessária, pelo respeito e incentivo ao objeto que escolhi e pela amizade;




    — aos assistentes sociais, alunos e alunas pelo estímulo à reflexão;




    — a Alany Pinto Caldeira, Lais Helena Veloso, Maria Inês Souza Bravo, Maria Luiza Tambeline e Marilda Villela Iamamoto, por serem minhas amigas;




    — ao Washington, meus irmãos Tomas, Maria Inês, Heliana, Maria Eliza e José Quirino e aos meus demais familiares, fonte dos meus afetos;




    — aos meus filhos Thiago, Pedro, Bruno e Cristina, a Lisa, Orlando, Clara e Nana, meu amor incondicional;




    — à Elaine de Oliveira, futura assistente social, meu braço direito nos momentos difíceis da vida cotidiana;




    — e, finalmente, a João Carlos, não um agradecimento, mas uma declaração de cumplicidade por tecer o nosso “ser e estar feliz”.




    




    

      

        1. Estas ações objetivam aumentar a autoestima da população através de encontros e dinâmicas de grupo em que, por exemplo, mulheres pobres, em reuniões com psicólogos, assistentes sociais ou outros trabalhadores sociais, usam batom, colocam sapatos de salto alto, roupas bonitas, xales, conversam, fumam e aliviam suas tensões.


      




      

        2. A tese de doutorado intitulada Tendências da prática profissional dos assistentes sociais na atenção à saúde no município do Rio de Janeiro foi defendida no Programa de Pós-Graduação da Escola de Serviço Social da UFRJ, em dezembro de 1999.


      




      

        3. Esta proposta, obedecendo ao receituário do governo americano, do FMI e do BM, na busca de realizar um amplo programa de abertura, liberalização e internacionalização da economia, vem se pautando por: privatização; redução da presença do Estado na economia, com diminuição do investimento público e combate ao déficit público; abertura do mercado interno às importações e liberalização de fluxos internacionais de capital.


      




      

        4. Dos 244 assistentes sociais do município no momento da pesquisa (1997-1998), 152 (62%) são oriundos da própria SMS e os 92 restantes (38%) vieram das unidades federais a partir do processo de municipalização que ainda vem ocorrendo no Rio de Janeiro, o que significa contratos de trabalho e remunerações bastante diferenciadas entre os dois grupos, para a realização da mesma tarefa.


      




      

        5. Os dados da pesquisa oferecem a possibilidade de uma análise horizontal, o caso — ou seja, tomar cada entrevista individualmente e o conjunto das entrevistas nas suas relações —, e/ou uma análise vertical, o coletivo de ações — ou seja, em cada item da entrevista, apreender, na totalidade das respostas dos profissionais, as categorias que elas expressam. Considerando os objetivos da nossa análise, optamos por priorizar a análise vertical.


      




      

        6. Nos últimos anos, entre a vanguarda acadêmica do Serviço Social, emergiu com força o debate em torno da categoria marxista de trabalho, com autores afirmando ou negando a sua adequação à natureza do que fazem os assistentes sociais. Ao longo deste livro, ao designar as “práticas profissionais” como “trabalho”, não considerei a polêmica em curso: empreguei a palavra apenas como demonstradora do processo reflexão-ação dos profissionais do Serviço Social.


      




      

        7. Este projeto tem sua primeira expressão na revista Serviço Social & Sociedade, n. 14; mais recentemente, aparece na revista Serviço Social & Sociedade, n. 50, e no Cadernos ABESS, n. 7. A ABEPSS, até 1997, era denominada ABESS.


      




      

        8. Todos os documentos, as leis e as produções de destaque para este projeto estão referidos na bibliografia.


      




      

        9. Conferir parte 1.2.


      




      

        10. Segundo Netto, “a década de oitenta consolidou, no plano ideo-político, a ruptura com o histórico conservadorismo no Serviço Social”. Uma ruptura que “não significa que o conservadorismo (e, com ele o reacionarismo) foi superado no interior da categoria profissional: significa, apenas, que [...] posicionamentos ideológicos e políticos de natureza crítica e/ou contestadora em face da ordem burguesa conquistaram legitimidade para se expressarem abertamente. [...] O conservadorismo nos meios profissionais tem raízes profundas e se engana quem o supuser residual. A legitimidade alcançada para a diversidade de posições está longe de equivaler à emergência de uma maioria político-profissional radicalmente democrática e progressista que, para ser construída, demanda trabalho de largo prazo e conjuntura sócio-histórica favorável” (1996, p. 111-12).


      




      

        11. As observações deste autor remetem diretamente ao Código de Ética Profissional.


      




      

        12. Ver, a respeito de hipótese diretriz, Fernandes (1979, p. 167-92).


      




      

        13. Observamos que se a atenção prestada pelos assistentes sociais, em grande parte, permite aos usuários sentirem-se respeitados, apoiados, contando no interior das instituições com um lugar para aliviar suas tensões, a longo prazo esta ação, como um fim em si mesma, acaba por contribuir para que os mesmos sejam impedidos de utilizar estes espaços para preservar, ampliar e realizar seus direitos. Ainda que a investigação tenha sido realizada na área da saúde, minha hipótese estende-se à maioria das áreas em que atua o Serviço Social, realidade, certamente, a ser confirmada.


      




      

        14. Prática funcional à ordem do capital, contribuindo, consciente ou inconscientemente, para reproduzir e/ou conservar sob antigos e/ou novos parâmetros a ordem estabelecida.


      




      

        15. Aqui estamos nos referindo às unidades de ensino que vêm realizando suas reformas curriculares tendo como referência as propostas da ABESS (Serviço Social & Sociedade, n. 14, 1984, e ABESS/CEDEPSS, 1995), e não à maioria das escolas particulares, cuja lógica é a da “pura rentabilidade capitalista” (Netto, 1996, p. 110).


      




      

        16. Ainda segundo Netto, “no curso dos anos oitenta, a tradição marxista se colocou no centro da agenda intelectual da profissão: todas as polêmicas relevantes (o debate sobre formação profissional e sobre teoria e metodologia, sobre estado e movimentos sociais, sobre democracia e cidadania, sobre políticas sociais e assistência) foram decisivamente marcadas pelo pensamento marxista” (1996, p. 112).


      




      

        17. O programa de reeleição do presidente Fernando Henrique Cardoso prometia “consolidar a estabilidade econômica, promover o crescimento econômico e geração de emprego, combater a pobreza e a exclusão social e aprofundar a democracia”. O pacote de ajuste fiscal e os cortes no Orçamento da União para 1999 mostraram que a prioridade do governo era tentar evitar o colapso do Plano Real, o que não aconteceu. O aumento da CPMF (imposto sobre o cheque) com seu efeito cascata e da COFINS (que incide sobre o faturamento das empresas) prejudica as medidas destinadas ao aumento das exportações e à redução dos custos da produção. Quatro dos programas destinados à geração de empregos perderam mais de 50% de seus recursos: o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR) perde 50,6% da sua dotação original; o Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER), 64,5%, e o Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR), 75,7%. As ações de combate à pobreza e à miséria não foram poupadas: os programas de saneamento básico e habitação perderam 80% da sua dotação original; Política Fundiária, 47,1%; os programas de irrigação, 46,7% (Patú, G. Corte afeta ao menos 10 promessas de FHC. Folha de S.Paulo, caderno 1, p. 8, 11 nov. 1998, e grande imprensa no primeiro trimestre de 1999). Considerando que todas estas áreas já contavam com orçamentos reduzidos, foram confirmadas as previsões sobre as consequências em termos de desemprego e deterioração maior da qualidade de vida da maioria da população brasileira, agravados pelos cortes realizados na saúde (6,6%) e na educação (12,3%). Para Eliane Cardoso, assessora especial do Banco Mundial para a Região da América Latina e Caribe, o Brasil terá recessão em 1999: crescimento do PIB em 1% e crescimento da população projetado pelo IBGE de 1,4% (Folha de S.Paulo, caderno Dinheiro, p. 4, 10 set. 1998). Como previsto, a taxa de desemprego permanece elevada: em junho de 1999 os jornais anunciam a perda de 1,5 milhão de postos de trabalho desde janeiro de 1995, tendência que se agrava, visto que 52% foram fechados entre setembro de 1998 e fevereiro de 1999 (Folha de S.Paulo, 10 jun. 1999). Em novembro de 1999, finalmente, fica provado que os investimentos nos programas do governo federal voltados para a população de baixa renda, além de serem menores do que os do ano de 1998, sofreram mais cortes determinados pelo pacote fiscal imposto pelo FMI. A área social perdeu, neste ano, R$ 2,04 bilhões. As três áreas que mais perderam em relação a 1998: dinheiro na escola: menos 66,8%; ação social em saneamento: menos 73%; assistência integral a crianças e adolescentes: menos 73,3%. Estes dados constam do relatório anual do Observatório da Cidadania, uma iniciativa de ONGs para monitorar o cumprimento dos compromissos brasileiros junto às Conferências Internacionais da ONU, que, no Brasil, é coordenado pelo Ibase (Folha de S.Paulo, 23 nov. 1999, p. 1-15).


      




      

        18. Entende-se por Serviço Social Tradicional “a prática empirista, reiterativa, paliativa e burocratizada” dos profissionais, parametrada “por uma ética liberal burguesa” e cuja teleologia “consiste na correção — desde que do ponto de vista claramente funcionalista — de resultados psicossociais considerados negativos ou indesejáveis, sobre o substrato de uma concepção (aberta ou velada) idealista e/ou mecanicista da dinâmica social, sempre pressuposta a ordenação capitalista da vida como um dado factual ineliminável” (Netto, 1991b, p. 117, nota 5).


      




      

        19. Seguindo o Código de Ética, optamos pela utilização do termo “usuário”, em vez de “cliente/paciente”, frequentemente utilizado pelos assistentes sociais na saúde. Enquanto o cliente, um ator que atua, que representa, o qual, inserido no mercado e a partir de uma relação mercantilizada, consome um artigo, um bem, recebe algo, consideramos usuários os segmentos integrantes da classe trabalhadora que, como sujeitos de direito, agem, empreendem ações, intervêm, lutam, reivindicam, implementam, no sentido de usufruir e/ou desfrutar de alguma coisa coletiva, ligada a um serviço público ou particular, dessa forma podendo demandar os serviços prestados pelos assistentes sociais.


      




      

        20. Os pressupostos teórico-metodológicos e o processamento da pesquisa que realizamos — bem como o universo que abrangeu — vêm explicitados no Anexo 1. O conteúdo deste Anexo objetiva ainda orientar a leitura dos Capítulos 2 e 3.


      




      

        21. Profissional graduada pela UFF em 1972 e mestre pela UFRJ em 1983, minha prática na área da saúde compreendeu as seguintes experiências: assistente social do Inamps (1973-1989); assistente social do Hospital Escola São Francisco de Assis (HESFA) — Centro de Prevenção e Testagem Anônima/HESFA (1992-1994); assessora da equipe de assistentes sociais do HESFA (1989-1992); assessora da equipe de saúde da UTAS/HESFA (1992-1994); organização e realização do curso: Treinamento de Multiplicadores em Aconselhamento para atuar em Centros de Orientação e Apoio Sorológico — MS/UFRJ/SES/RJ/SMS/RJ (1992-1994); cursos de aperfeiçoamento e assessoria a equipes de assistentes sociais de Hospitais de Emergência e Especializados; professora do “Curso de Especialização em Serviço Social e Saúde”, Faculdade de Serviço Social da UERJ, disciplina Processo de Trabalho e Serviço Social na Saúde (1994-1997); conferências e cursos diversos para equipes de saúde. Desde 1979 sou professora da Faculdade de Serviço Social da UERJ.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    SOCIEDADE, SAÚDE E SERVIÇO SOCIAL




    “Os movimentos dos corpos celestes se tornam mais claros, mas os movimentos dos poderosos continuam imprevisíveis para os seus povos. A luta pela mensuração do céu foi ganha através da dúvida e a credulidade da dona-de-casa fará que ela perca sempre de novo sua luta pelo leite.”




    Bertolt Brecht




    Neste capítulo, valendo-nos mesmo de recursos narrativos à primeira vista estranhos a um texto acadêmico, partimos do pano de fundo da realidade econômico-política (que questionamos segundo as matrizes da teoria social marxiana) para estabelecer a contextualização dos vetores que se entrecruzam na nossa pesquisa: os marcos da política de saúde configurados na estruturação do SUS e as diretrizes elementares do projeto profissional do Serviço Social.




    Aquele pano de fundo, tais marcos e essas diretrizes são expositivamente articulados para reconstituir os quadros concretos — históricos, institucionais e ideais — onde se movimentam os personagens do drama socioprofissional que investigaremos adiante.




    1.1 Mais que uma mera descrição de fragmentos da realidade




    “O conhecimento é bonito, mas a prática é cruel.”




    (Assistente Social)




    Outubro de 1998. Em Tóquio, frenesi nas bolsas de valores. Nunca houve tanto rebuliço! Na Rússia, uma queda desastrosa. Quase meio-dia, horário suficiente para se prever o que vai acontecer ao longo do dia: a frágil estabilidade na baixa, alta irrisória, “um dia devastador!”. Comenta-se sobre os especuladores do mercado de câmbio e suas manobras econômicas, o que tem pouco significado para a maioria da humanidade. Mas estas manobras, facilitadas pelas políticas internas dos países, principalmente os ditos “emergentes” — antes em desenvolvimento, antes subdesenvolvidos —, trazem consequências diretas na concentração de renda e no aumento do grau de exploração e privação de direitos de um grande contingente da população mundial, privação que se manifesta de forma diferenciada em cada país, na medida em que, em detrimento do crescimento da produção, da geração de emprego, empreendem-se ações objetivando ganhos para o capital financeiro. Mas não perdem só os simples mortais.




    Na Cidade Maravilhosa, alheio ao burburinho das bolsas de valores, sem entender o que é causa ou consequência neste trágico teatro de discretas altas e vertiginosas baixas das ações ultimamente, um grupo de cidadãos brasileiros, nada inexpressivo, em plena madrugada, faça chuva, sol, frio ou calor, prepara-se rumo à busca de atendimento numa unidade de saúde. Em sua maioria residentes em locais distantes das unidades que procuram, são obrigados a tomar o último ônibus do dia, porque o primeiro da madrugada não permite a chegada na unidade de saúde em tempo de ter acesso ao atendimento médico. Ruas escuras, desertas — nesses momentos é que veem surrupiados todos os seus documentos nos furtos constantes que sofrem, acostumados que estão a levar consigo grande parte de seus pertences e documentos. Depois de muita espera no ponto de ônibus, ali está ele na sua última longa viagem do dia.




    Em tempos de incertezas, ao estresse natural dos operadores das bolsas de valores acumula-se o estresse das quedas bruscas e lentas recuperações. Afinal, o capitalismo não é regido pela lógica que a classe detentora do capital orienta ensinar nas escolas, nos clubes, nas propagandas... — na bolsa de valores, não basta competir, é necessário ganhar para acumular, e ganhar sempre. As fotos dos operadores nos jornais — sejam eles japoneses, russos, brasileiros ou americanos —, em dias de baixa nas cotações, passam agora não mais aquela imagem esfuziante das altas, mas são expressões transtornadas, cabeças caídas, sonolentas, esmorecidas sobre os teclados dos computadores. Suas atitudes não demonstram preocupação com o que é pior para a sua máquina cardíaca e intelectual: a euforia das altas incertas ou as baixas bruscas e contínuas? Será que algum deles naquele momento tem consciência do seu batimento cardíaco, da sua confusão mental? De como sentem os que comandam o espetáculo? Hoje o aplicador/investidor não é mais somente a fortuna individual. “Não é mais um Henry Ford ou um Carnegie, e sim o administrador praticamente anônimo de um fundo de pensão com ativos financeiros de várias dezenas de bilhões de dólares, quem personifica o ‘novo capitalismo’ dos fins do século XX” (Chesnais, 1996, p. 15). Fundos de pensão que ironicamente pertencem a trabalhadores, cuja maioria ignora o movimento imprimido na economia de seu país e/ou de outros países com suas consequências para a classe trabalhadora, quando optam prioritariamente pelo jogo nas bolsas de valores em detrimento da produção, tendo em vista garantir a maior rentabilidade possível, preocupados que estão com o produto final, uma aposentadoria ao fim de anos de contribuição. Ali, isolados no seu grupo, os operadores das bolsas — quem sabe ignorando operar seus próprios fundos de pensão — não podem interferir no mercado a partir das avaliações de diferentes analistas e executivos, alguns já apontando para a fase de “exuberância irracional”1 das bolsas de valores. Ali cumprem ordens dos aplicadores: “Comprem!”, “Vendam!”.




    Ônibus vazio. Fragilidade explícita, perigo iminente. “Não sei bem nem onde dói! Dói tudo!”2 Viagem longa. Sono. Desconforto. De madrugada, pelo menos um aspecto favorece: bancos à vontade. Final da primeira linha. São raras as unidades de saúde em que o transporte pára na porta e necessita-se de uma única condução. Nova espera. Novo ônibus. Novos solavancos, curvas perigosas na madrugada. Finalmente, “ponto final”. Nova caminhada. Enfim, o portão da unidade de saúde. Mas “quanta gente! Como conseguiram chegar tão cedo! Será que nem todos moram tão longe ou será que saíram mais cedo?!” São 4 horas da manhã! A espera vai ser grande. Faz muito frio, vento. “Ainda bem que não está chovendo!” Uns ficam de pé conversando, falam sobre os mais diferentes assuntos. As dores, os sintomas, a carestia. O assunto menos discutido é a própria fila. Os silenciosos colocam esteiras pelo chão e cochilam — por isso, também, carregam bolsas tão cheias!




    Em Tóquio, Moscou, Hong Kong, as bolsas se prepararam para as últimas horas de funcionamento. Com as diferenças de fuso horário, contaminadas pelo “pânico”, já está anunciado o dia dos corretores brasileiros que ainda dormem. Em Tóquio, a bolsa nunca havia caído tanto. Em Moscou, uma queda espetacular de 17%. Este não é por enquanto o pior dia para Hong Kong, que ainda não utilizou suas divisas para enganar e acalmar o mercado. Em Moscou surgem rumores de renúncia presidencial! Paira um mal-estar no ar! No Brasil a equipe econômica, ignorando alertas internos e externos sobre a fragilidade da situação brasileira — com sua dependência extrema ao capital externo —, há pouco afirmava: “estamos melhor que em outubro de 1997. Nada a preocupar. Ainda temos muitos bilhões para gastar na contenção dos possíveis ataques especulativos para ‘segurar o Real’” (Folha de S.Paulo, Brasil, caderno 1, out. 1998). Só 30 bilhões. Até quanto gastar? A que preço? Poucos mortais saberão, um dia, quanto realmente se perdeu nesta brincadeira. Em nome de segurar o real, a torra de dólares, na realidade, assegura ganhos de capital, postergando medidas necessárias tendo em vista “razões de política interna”, ou seja, o processo de reeleição. O preço dessa política, as camadas médias e pobres da sociedade brasileira já vêm sentindo há tempos, enganadas quanto à necessidade de segurar a qualquer preço a inflação. Basta observar a taxa média de desemprego até julho de 1998 segundo o IBGE: 9,63% na indústria, 9,32% na construção civil, 7,94% no comércio, 6,54% nos serviços (IBGE. In: Folha de S.Paulo, caderno 1, out. 1998). Uma taxa média de desemprego de 8,02% no primeiro semestre de 1998 contra 4,9% em dezembro de 1997, já dolorosa de suportar.




    Amanhece. Os operadores das bolsas brasileiras ainda dormem. Os guardas de segurança na unidade de saúde aproximam-se do portão de ferro da unidade de saúde. Um arremedo de fila. Cada um à procura de uma especialidade médica diferente. Unidade grande, vários ambulatórios. Vários guichês de atendimento. Ninguém se entende. A maioria das unidades não conta com organização nessa espera. De quem seria esta tarefa? Os guardas de segurança e os atendentes, os primeiros a colocarem as unidades em funcionamento, chegam mais ou menos por volta de 6 horas da manhã, quando começa a distribuição de senhas para as consultas médicas. Em unidades mais complexas o movimento de chegada dos usuários geralmente tem início no dia anterior, sobretudo para algumas clínicas como oftalmologia, ortopedia, odontologia (só para extração de dentes, porque para tratamento incluem-se apenas grávidas e adolescentes, cujos atendimentos são marcados com antecedência. Será que é porque não sobram dentes nos demais, para tratamento?). Nas unidades menores, dentro dos bairros, o movimento de chegada dos usuários começa por volta de 4 horas da manhã. Como organizar este momento de espera? Quem deve organizar? Por que este movimento existe? Ele deveria mesmo existir? Quando o guarda de segurança — que na maioria das vezes é o primeiro a informar sobre as rotinas e os serviços da unidade — abre o portão, “parece que se abre uma porteira de curral. É gente correndo para todos os lados querendo chegar, em primeiro lugar, nos guichês para assegurar o número para o atendimento. Assim, ficam para trás os idosos, os doentes mais fragilizados, os portadores de deficiência — os quais, muitas das vezes, são os primeiros a chegar —, as mulheres que não conseguiram deixar os filhos em casa. Antigamente era permitido abrir as portas quando as pessoas iam chegando; elas dormiam nos bancos das salas de espera, mas com a ocorrência de assaltos fomos obrigados a fechar os portões”.3 Assim é que muitos dos que inicialmente encabeçavam a fila, por serem idosos ou terem dificuldade de movimento, não conseguem chegar nos guichês para obter atendimento no dia. Após a longa viagem, passagem cara, fome, carregando um mal-estar contínuo pela falta de quase tudo, inclusive de saúde, são obrigados a voltar para casa na esperança de, num outro dia, serem bem-sucedidos numa nova tentativa. “Eu sou esperta, quando acontece isso comigo vou direto para o Serviço Social”, declara uma usuária na fila de espera para consulta médica, já cansada de retornar para casa sem atendimento.




    Os operadores das bolsas brasileiras se preparam para trabalhar. Café, jornais... As manchetes, com notícias do dia anterior, anunciam em letras garrafais o “humor” nas bolsas de valores: “Bolsa de São Paulo em pânico”. Em caracteres bem menores: “Mercado global desconfia da América Latina e desaba”.4 O olhar dos operadores é de desalento, melancolia. São bem brasileiras agora as fisionomias desalentadas sobre os teclados dos computadores. Qual seria o resultado se fosse medida a pressão arterial dos integrantes daquele grupo, naquele momento? Prevenção? E isto existe para a maioria dos homens brasileiros? Independentemente da classe social, eles só chegam às unidades de saúde, em sua maioria, enfartados, acidentados no trabalho ou no trânsito, baleados... É só observar a diferença de concentração masculina nas Emergências e nos Postos de Saúde, não só do serviço público de saúde, mas também do privado. Com risco de perder seus melhores estrategistas e administradores, grandes empresas gastam até U$ 700,00 na realização de check-ups sofisticados para seus melhores executivos, mas não para seus “trabalhadores comuns”. Nas bolsas, os operadores só têm interesse em ganhar para aqueles que representam. Para eles, o que significa a estimativa de saída do país de bilhões de dólares? Preocupados com as consequências da fuga de dólares das bolsas, dificilmente estarão percebendo os motivos e as consequências, em médio prazo, das medidas tomadas para reter, a qualquer preço, os capitais estrangeiros no país, estas, sim, questões que dizem respeito aos simples mortais. Há perdas de capital em todo movimento de queda das bolsas no mundo; só que isso não significa, no processo inicial, perda de riqueza. O colapso das bolsas no mundo inteiro está explicitando o já denunciado há muito por alguns: a liberalização financeira e a ampliação dos fluxos internacionais de capitais estão passando dos limites, não somente para o trabalho, mas para o próprio capital. A receita capitalista para a acumulação está se voltando — como alguém já tinha previsto — contra os próprios capitalistas. Enquanto alguns países demonstram segurança intranquila com reservas cambiais altas, outros, como a Rússia, mostram que, historicamente, num momento de desordem financeira internacional, a última coisa que países periféricos, pobres e subdesenvolvidos deveriam fazer é abrir-se indiscriminadamente a capitais externos, agarrar-se a bandas cambiais estreitas, acumular déficits elevados e pesados compromissos financeiros de curto prazo. Este caminho, se é nefasto desde seu início para as nações e para o trabalho, também o é, na sua radicalização, para o próprio capital. Foi o caminho incentivado na Rússia nos últimos oito anos de vivência capitalista e é o que vem fazendo o governo brasileiro, mesmo recentemente advertido pelos países que aviaram a mesma receita neoliberal. Por mais que se cortem despesas, como vem propondo o governo, o déficit público brasileiro continuará a crescer juntamente com os juros da dívida, uma dívida que saltou de R$ 149 bilhões em 1994 — ano de início do Plano Real — para R$ 229 bilhões, somente em quatro anos (Netto, in Lesbaupin, 1999, p. 86). Mantidas as altas taxas de juros, tendo em vista assegurar ganhos para que o capital financeiro não abandone o país, é este movimento mesmo que gera a impossibilidade de pagamento desta dívida: incentiva-se a entrada de dólares no mercado financeiro em detrimento de investimento na produção industrial e agrária. Entretanto, inseguro com a possibilidade de pagamento de uma dívida de tal porte, com tendências de crescimento constante, mesmo com juros altos, o capital continua a deixar o país quando visualiza a falta de possibilidades de geração de riqueza “para honrar os compromissos assumidos”. É a própria receita de liberalização total do mercado que inviabiliza o pagamento da dívida. Fica claro que a “lógica imanente ao sistema” capitalista, assim como levou às recessões generalizadas de 1974-75 e 1980-82, ocasionando a ruptura com o longo período de expansão do pós-guerra, volta a se manifestar. Como afirma Mandel, “as recessões e as fases de depressão — de retomada hesitante, desigual e não cumulativa — que lhes seguem não são nem o resultado do acaso nem o produto de elementos exógenos (a alta do preço do petróleo; a luta de libertação dos povos do Terceiro Mundo; o comportamento irracional dos sindicatos; as reivindicações salariais dos trabalhadores, que se antecipam à inflação). Elas correspondem, ao contrário, à lógica imanente do sistema — embora fatores exógenos ou acidentais desempenhem evidentemente um papel nas particularidades de cada ciclo”5 (Mandel, 1990, p. 7). Netto, por outro lado, afirma: “no Manifesto, diz-se que a sociedade burguesa ‘assemelha-se ao feiticeiro que já não consegue dominar as forças infernais que invocou’ — e as crises são tomadas como prova da afirmação. Mas a nossa sociedade de 1998 não é exatamente esta, que naturaliza as crises porque não pode suprimi-las, que desperta as potencialidades do conhecimento científico e não pode limitá-las a uma utilização socialmente útil?” (Netto, 1998, p. LXXI).




    Abertos os portões da unidade de saúde, seus guichês são atacados pela multidão. Aqui, o guarda de segurança, depois de informar sobre a especialidade médica procurada por cada um, consegue organização através de extensas filas. “Mas onde está o atendente?” Ninguém aparece para dar explicações! É muito cedo, e as “autoridades” — os funcionários de nível superior, nem todos tão autoridade assim — ainda não chegaram. Os médicos que já estão lá desde cedo querem atender seus pacientes o mais depressa possível. Precisam “honrar outros compromissos”; quanto mais cedo atenderem os pacientes, melhor. Assim, também esperam ansiosos; não interferem, observando o tumulto de longe, sentados em seus consultórios. Enfim, estressado, chega o atendente, o operador do guichê6 nas unidades de saúde. A fila é monstruosa. Tumulto. Não pode nem explicar o motivo do atraso: “o trem não parou em Japeri; também acordei muito cedo como todos vocês; também não tomei café da manhã; também viajei de pé na condução, cochilando — chego em casa muito tarde porque tenho outro emprego; também...”; mas, só pensa nos seus motivos; ninguém quer ouvir nada. “Eu quero um número para hoje.” “O meu é retorno, meu médico marcou para voltar hoje.” “Minha filha disse que minha fila é esta, mas não sei para que médico é.” Na confusão, o operador do guichê consegue entregar as primeiras senhas. Agora, como enfrentar a fúria daqueles que terão de ser remarcados para outro dia, ou daqueles colocados em “volta livre”7 porque o dr. Y já avisou que não pôde comparecer à unidade? Cada um tem motivo diferente para não voltar para casa sem atendimento. Um está com febre; outro está com dores por todo o corpo; este precisa da receita para comprar o remédio de uso contínuo que acabou; aquele não pode faltar mais ao trabalho, com um agravante: precisa de uma declaração de que compareceu a uma unidade de saúde para fazer uma consulta que não vai acontecer. A pessoa em questão certamente vai passar um bom tempo com um assistente social que, irritado, tentará convencê-la de que não é médico para dar atestado; mas é lá, sem dúvida, que o trabalhador tem a chance de obter aquilo de que necessita para não perder o dia e evitar ter sua “folha na empresa manchada”, mesmo que, por fim, o assistente social lhe comunique que um médico, depois de muita discussão, acabou aceitando dar o atestado como favor ao Serviço Social. Resolvendo ou não, o operador do guichê vai enfrentar a fúria de ambos os lados. Quando não convence o usuário a retornar outro dia, é obrigado a tentar resolver o problema com os médicos presentes. A maioria não quer sobrecarga de trabalho; uns não aceitam “fazer o serviço de quem faltou”; outros, “mesmo quando estão lendo jornal, não querem atender além daqueles que vieram naquele dia, mesmo que a demanda tenha sido pequena”. O atendente anda de um lado para o outro, fala com todos ao mesmo tempo tentando resolver os problemas; da fila reclamam; os outros médicos continuam a chegar e precisam começar a atender. Volta ao guichê. Pede para aguardar; vai se formando uma segunda fila de pessoas com problemas que serão “resolvidos” depois. De repente acabaram-se os números. No restante da fila, gritos inconformados. Ninguém aceita ficar sem atendimento. Uns pelos motivos já citados anteriormente, outros trazem alegações diversas, como: “É a terceira vez que venho, mas não consegui correr o bastante para entrar na fila primeiro”. Alguém ainda diz, polidamente: “quando eu cheguei, contei bem quem estava na fila para oftalmologia. Eu era a sétima pessoa. Se tem dez números para hoje, por que não sobrou número para mim?”. (Aqui se explicita uma outra questão: “enquanto uns madrugam na fila, outros, antes da abertura dos guichês, têm sua senha assegurada por um ‘amigo’ de dentro da instituição”; se não um amigo, um conhecido de ocasião, que, “ao receber uma cerveja, evita que eu tenha de enfrentar a fila”.) “Minha senhora, fique aqui ao lado, tem alguma coisa errada e nós vamos verificar”, diz o operador de guichê, reconhecendo que aquela senhora questionadora precisa de um “tratamento especial”. E a gentil senhora, que observou bem quantos estavam interessados na oftalmologia naquele dia, garante seu atendimento. Mas alguém que não consegue ser tão gentil assim, depois de ter saído de casa tão cedo, passado tantos riscos, ter sentido frio na fila de espera do lado de fora da unidade de saúde desde as 4 horas da manhã, sem o cafezinho, não pode deixar de gritar. Grito de cá, grito dali, lá vai ele sem atendimento, carregando sua “sacolinha de documentos” para mostrar para alguém quantos problemas carrega. “Todos os exames não deram nada, mesmo assim quero saber por que estou me sentindo tão mal, tão doente!” São estes também que frequentemente, pelo encaminhamento dos guardas de segurança, que observam tudo de modo apreensivo, com receio de ser necessária uma intervenção, chegam ao Serviço Social. No Plantão do Serviço Social, chorando, mostram todos os documentos, numa entrevista que dura, muitas vezes, mais de uma hora. Contando toda a sua história e desventuras, certamente não sairão de lá sem que um “médico muito bom” os atenda. Quanto ao operador do guichê, naquele momento, só recebe avaliações negativas: “são mal preparados”; “não têm boa vontade e nem sabem lidar com o público”; “não têm educação”; “são revoltados, desmotivados, cansados do serviço público, e descontam tudo no usuário”; “defendem o médico em detrimento da população”. São poucos os que reconhecem neles algumas qualidades. “Eles sofrem muito, têm que aguentar muita falta de educação”; “são os primeiros a ter contato com o público e os menos preparados para isso pela instituição”, dizem alguns assistentes sociais.




    Os batimentos cardíacos, antes de começar o pregão, já passavam do limite. Com o início dos trabalhos, o pânico. A rapidez da absorção das más notícias externas assusta, notícias que mais atemorizam do que revelam. Assim como o clima de euforia, o de pânico é contagiante. Ainda que nem tudo esteja esclarecido com relação às reais consequências da moratória russa, o sabido já deixa transparentes perdas reais para quem comprou títulos públicos em rublos, prioritariamente os alemães. Mas para quem o desassossego? É que, zangados com as atuais baixas e apreensivos com possibilidades de perdas futuras, os investidores vão procurar se proteger e ganhar onde for possível, não importando quanto e quem saia perdendo. Se no início da liberalização total da economia dos mercados emergentes os banqueiros e investidores estrangeiros cobriram estes países de dólares para aproveitar os juros altos e, por vezes, para comprar rentáveis empresas, agora o déficit acumulado por essas nações, a partir desta política, assusta e leva ao movimento contrário: retirada de dólares. O porto aparentemente possível e seguro, nestas circunstâncias, são os papéis do tesouro americano e não mais os mercados de risco dos países emergentes, dos quais nunca se sabe o que esperar em momentos de instabilidade. Nesse movimento intrínseco ao sistema, o que menos se pode esperar do capitalismo, em qualquer momento, mas principalmente naqueles que envolvem riscos, é solidariedade.




    Em novembro de 1987, analisando a crise de outubro de 1986 nas bolsas, E. Mandel chama atenção para o movimento do capital nos momentos de crise: “os EUA como o principal mercado do mundo atraem naturalmente os grandes capitais”, ainda que tenham, proporcionalmente aos outros países, a maior dívida externa e interna, uma dívida impagável, caso alguns de seus credores — os japoneses, por exemplo — resolvam cobrar. Não é de hoje que alguns economistas lúcidos apontam para os riscos da dependência ao capital financeiro, principalmente o que vem em busca de juros altos e ganhos de curto prazo.




    Não existem 25 possibilidades de alocar 100, 200, 300 bilhões de dólares por ano, há apenas o setor imobiliário e a bolsa. Neles é que este maná de novos capitais efetivamente se verteu em uma enorme escala há vários anos, o que explica a alta desmesurada das cotações na bolsa e a alta dos preços dos terrenos e das habitações em praticamente todas as cidades do mundo. São altas que não tem nada a ver com qualquer rendimento ou qualquer outra razão econômica; é simplesmente o resultado do fato de que enormes capitais se verteram sobre esses mercados e que a lei da oferta e da procura atuando fez subir enormemente as cotações (Mandel, 1990, p. 321, grifos nossos).




    Há uma superacumulação de capitais que não são investidos produtivamente. Se Mandel reforça seu argumento já em 1990, é só em 1996 que Alan Greenspan, presidente do Federal Reserve (FED), começa a alertar o mercado sobre as altas das bolsas de valores não estarem refletindo o desempenho real das empresas cujas ações são negociadas nos pregões das bolsas. Na direção assumida pelo mercado, livre de qualquer regulação, pelo menos nos países emergentes, a economia e os lucros não portam condições de continuar subindo indefinidamente. Por outro lado, o economista americano John Kenneth Galbraith tem alertado para a reutilização dos mecanismos que levaram à crise de 1987. Parece que se fiando nos mecanismos de regulação adotados pelo FMI e BIRD, para salvar os capitais investidos nos mercados de risco dos países emergentes, independentemente dos riscos de cada praça, os aplicadores e seus estrategistas não se deram conta de que o poço de recursos, mesmo os destes organismos internacionais tão solícitos aos anseios de acumulação do capital, tem fundo. A crise atual de supercapitalização e superacumulação, com consequências nefastas, mais para os fracos do que para os fortes, mais para os pobres do que para os ricos,8 tem levado a maioria dos governantes, ainda que sinalizando para a necessidade de “maior transparência nos fluxos financeiros internacionais” (é o próprio presidente brasileiro — Fernando Henrique Cardoso — que afirma isso em seus discursos internacionais) — ou seja, controle, principalmente do capital especulativo —, a uma subserviência total diante do chamado mercado de capitais. Qualquer ação ou ideia que possa transparecer controle ou se mostrar agressiva aos interesses do “mercado”, antes esquecida ou duramente criticada, parece começar a ter sentido diante do pânico geral, pelo menos para os países que não fizeram opção por uma saída subserviente. A crise econômica que teve início na Ásia, prevista por muitos analistas e negada pelos grandes aplicadores, seus estrategistas e articulistas, alastra-se subitamente, alcançando a Rússia, que nos seus oito anos de experiência capitalista9 afunda numa crise sem precedentes, arrastando os demais países emergentes — emergentes para o capital, enquanto têm como único objetivo a estabilização da moeda e abertura de seu mercado,10 mas não emergentes para o trabalho e para as questões sociais. É preciso ter claro que na economia, ainda que de acordo com o mesmo modelo, há várias alternativas para enfrentar uma situação como a que estamos vivendo. Todas obtêm resultados e atingem de forma diferenciada cada segmento, trabalhadores e capitalistas — sujeitos sociais e econômicos —, exigindo de cada um sacrifícios, sofrimentos e ganhos diferenciados, dependendo dos escolhidos — uns para serem os beneficiados e outros, os sacrificados.




    Na fila do guichê, alguns casos continuam sem solução. Os que conseguiram senha para consulta, enfim, estão numa sala de espera! Bancos grandes, salas espaçosas. Pela manhã, sala repleta. A espera vai ser grande; afinal, conseguiu-se senha só para o segundo turno.11 Quando a unidade de saúde é perto de casa ou do trabalho, apanha-se o número — quase sempre entre 5 e 6 horas da manhã — e, se for para o segundo turno, volta-se para casa ou para o trabalho. Não precisar de ônibus, nessa ida e vinda, é quase um milagre. Nas unidades distantes de casa só resta esperar. Na espera, fala-se de tudo e de nada. Crianças correm. Parece estar havendo um piquenique na sala. Restos de biscoitos e saquinhos coloridos já tiveram o seu destino, o chão. O “pessoal da limpeza” reclama com as mães por não darem educação aos seus filhos; alguns bruscamente. “Mas você aqui é pago para limpar!”, responde uma das mães, ofendida. Esperando pelo segundo turno e resolvendo andar pela unidade, alguém descobre uma sala cheia de mulheres. Muitas mulheres, umas sessenta. Uma delas está de pé, numa posição que a faz destacar-se, e todas as demais ouvem-na atentamente. À espreita ouve-se sobre câncer, preventivo, consulta ginecológica. “Por que tantas mulheres estão discutindo? Isso é consulta? Para quê? Quem está com elas? Por que na clínica onde se espera tanto não tem ninguém para palestrar? Aquela conversa parece estar animada e as mulheres estão muito interessadas.” Mais ou menos 7h30. Já deve ter começado o atendimento. Corre para a sala de espera. Nem chegou a saber que aquela reunião era uma Sala de Espera feita por um assistente social. Mais espera. Com atraso, uma atendente começa a chamar, aos gritos, os números para dr. X, Y e Z. Correria na direção da porta onde ficam os consultórios. Rostos ansiosos. “Afinal chegou a minha vez!” Somem no corredor. Os mais ansiosos começam a se aglomerar na porta do ambulatório. A atendente solicita que se acomodem nos bancos e aguardem com calma. Então, poucos minutos depois, outro grupo é chamado. Ao correr para a entrada dos ambulatórios, choca-se com o grupo que já se consultou. Os primeiros entram esfuziantes, os outros saem cabisbaixos. O que será: um diagnóstico ruim? A falta do dinheiro para comprar o medicamento? Ou terá sido a própria consulta? Afinal, o que se consegue ouvir e falar em tão pouco tempo? Agora já passam das 10 horas. O movimento da sala foi reduzido pela metade. Os que continuam nos bancos, esperando pelo segundo turno, parecem cansados; cessaram as conversas. Algumas crianças estão adormecidas, umas no colo, outras sobre os bancos. As chamadas de números para consulta cessaram. Foram de 16 a 18 pessoas, não se sabe como, atendidas no espaço de mais ou menos duas horas e meia. O movimento interno nos ambulatórios é nenhum. Nenhum médico, nenhum atendente. Só resta esperar. Somente às 11 horas terá início o segundo turno. Uma espera perdida. Nada para fazer. Alguns conseguem cochilar nos bancos de madeira sem nenhum conforto. O corpo dói. Anda-se um pouco nos corredores, mas não há para onde ir nem o que fazer na unidade de saúde. Na realidade, respira-se ócio, doença, desinformação, abandono, nada de saúde.




    Na Bolsa de Valores é acionado o circuit breaker. A saúde vai se esvaindo aos poucos nas pulsações descontroladas, sem grandes alardes, a não ser uma dor de cabeça aqui, uma gastrite crônica ali. A consciência real da situação não seria um bom remédio para o coração num momento em que determinados problemas acontecem longe dos olhos. A não ser quando se toma consciência através da organização por interesses ou se é atingido pela estatística,12 não interessa saber que a flexibilização e a imbricação dos mercados e o debilitamento das estruturas dos atuais sistemas de poder — Estados-Nação — estão gerando mudanças estruturais que se traduzem por crescente concentração de renda e por formas de privação de direitos que se manifestam — algumas mais rápidas para contingentes populacionais menos protegidos, mas a maioria a médio prazo —, em todos os países (de modo mais perverso naqueles países mais pobres), de tal maneira que as conexões e relações dos sofrimentos cotidianos com estas ocorrências não sejam explicitadas nem fiquem aparentes; permaneçam ocultas ainda que se recorram a mecanismos espúrios — propaganda, sonegação de informações, informações distorcidas — para tal. Se se parte do princípio, no sistema capitalista, que o motor do crescimento econômico não está assentado apenas e prioritariamente no dinamismo das exportações e sim, na expansão dos mercados internos (o que depende do aumento da parcela da população com acesso a novos padrões de consumo, possibilitado pelo aumento do poder de compra do conjunto da população assalariada em detrimento da crescente concentração de renda e de diferentes formas de privação de direitos), não se pode esperar que a lógica do mercado, que vai prevalecendo cada vez mais com menos restrições (atenção para os países em desenvolvimento, gerando desemprego crônico e progressivo), venha incluir os que ficam cada vez mais distantes de qualquer possibilidade de “inclusão social” — os inempregáveis do sistema, como bem apontou Fernando Henrique Cardoso, presidente de uma das nações emergentes. É a pura lógica do mercado a referência para uma política que tem como objetivo central a “estabilização da moeda”. Uma política que investe contra os direitos conquistados pelos trabalhadores brasileiros, jogando a maioria da população na economia informal, excluindo grandes contingentes dos direitos sociais, ainda incipientes nos países considerados emergentes, enquanto privilegia as necessidades do capital financeiro para fechar as contas deficitárias e manter a moeda estabilizada. Este processo tende a se agravar com o anúncio das medidas impostas pelo FMI, sempre baseadas na exigência de um superávit para as contas governamentais destinado ao pagamento da dívida externa, independentemente da consequente degradação das condições de vida e saúde de grandes contingentes da população brasileira.




    11 horas. Já devia ter sido iniciada a chamada das senhas para o segundo turno nas unidades de saúde. Nenhum movimento nos ambulatórios. Chega o atendente. Entra e fecha a porta atrás de si. Nenhum movimento de chamada. Espera cada vez mais ansiosa. 11h30. Comenta-se a demora. Mais meia hora. De repente abre-se a porta e só um grupo começa a ser chamado para a consulta. Os pacientes dos outros médicos continuam a aguardar. O primeiro paciente atendido sai em poucos minutos. Entra o segundo, o terceiro, o quarto. Dentro do consultório não sabe se pede para sentar-se ou não. Aguarda perto da porta. “Mas o que é que está acontecendo?” “Ah! doutor, uma dor nas costas, tive febre e...” “Então vamos ver o que está acontecendo. Vai fazer este exame o mais rápido possível”, diz o médico escrevendo no receituário. “Mas doutor, e a dor que...” “Assim que a radiografia estiver pronta pode vir qualquer dia para vermos o que está acontecendo.” “Mas eu queria...” “Quando você voltar nós vamos ver direito o que está acontecendo. Chame o próximo número.” “Mas...” Sai pensando: Onde fazer o raio X? Marcar? Hoje? Aqui nesta unidade? O atendente chama os próximos números. Aguarda. Pergunta. “Não sei, mas acho que o raio X está quebrado. Vai ter de fazer este exame em outra unidade. Tem de saber para qual unidade estão encaminhando! Tem de perguntar no outro corredor, no raio X. É ali.” Sai desnorteado. É o guarda de segurança a salvação. Depois de muito procurar, encontra o guichê do raio X. Na fila comenta-se: quebrado. Na sua vez sabe que vai ser encaminhado para outra unidade; vai demorar para ser atendido devido ao acúmulo de solicitações para uma mesma unidade já sobrecarregada. “Mas não posso esperar muito, estou tendo febre, dor no peito.” “O senhor falou para o médico isso? Ele tinha de ter pedido urgência. Assim como está o pedido, vai ser difícil eles atenderem como urgência! Nessas horas o senhor tem que falar, se não atrapalha tudo. Agora vai ter que voltar para pedir urgência no exame.” “Mas como? O que faço?” “Vá aonde o senhor fez a consulta, peça ao médico para escrever o motivo da urgência e volte aqui para que eu possa encaminhar para fazer o exame.” Volta ao corredor dos ambulatórios. Tão cheio há tão pouco tempo e agora quase vazio! Aguarda a atendente aparecer na porta chamando por mais um número. Explica sua situação. “Sinto muito, mas o senhor vai ter que voltar amanhã; o seu médico estava com problemas e terminou logo porque tinha que ir embora cedo.” “Mas não posso esperar!” “Não posso fazer nada porque o médico foi embora”, diz a atendente e chama outro número. Sai desiludido... De longe, o guarda de segurança observa. Aproxima-se. “Meu senhor, o melhor mesmo é procurar a assistente social. Pode ser que ela quebre este galho para o senhor.” Quase duas horas! Onde é o Serviço Social? Vai andando pelo interior da unidade, por diversos corredores, e bem ao fundo encontra a sala do Serviço Social. Na sala de espera, mais gente aguardando. Será que vai ter que esperar muito? Pergunta. “Não, nós estamos esperando a nossa assistente social, acho que quem vai atendê-lo é outra. Quando aparecer alguém na porta, o senhor pergunta.” A “sua” assistente social é a do plantão; senta-se. “Minha senhora, a questão é que estou me sentindo muito mal...” História longa, exames e mais exames antigos mostrados até chegar à solicitação de raio X. “Mas, meu senhor, isso vai ser muito difícil! Que médico vai atestar a urgência deste exame sem ter lhe consultado? Vou ter de ir à clínica ver o que posso fazer.” Lá vai o assistente social resmungando: “Não é meu papel pedir exame a médico!” Mais uma longa espera para o usuário, agora, mais confortável, sentado na sala do plantão do Serviço Social...




    Depois de quatro horas de pregão, o sobe-e-desce das cotações não pára. A instabilidade é geral. Recorde: pela segunda vez, circuit breaker. Após uma pequena estabilidade, os rumores sobre um pacote de medidas econômicas do governo desestabilizam novamente o pregão: corte de 4 bilhões nos gastos. Isso, na realidade, significa cortes nos gastos com fins sociais, que respondem por 38%, e novamente a tão falada reforma fiscal, prometida desde 1994 (Folha de S.Paulo e O Globo, out. 1998).




    Cada vez mais vai ficando claro que o que antecede a crise das bolsas tem muito a ver com este grupo de cidadãos brasileiros, os que buscam por saúde, os que existem, pelo menos teoricamente, para promovê-la, os que operam perdas e ganhos nas bolsas de valores. É certo que a situação das bolsas é grave, mas é mais grave nas nações que optaram — através de seus governantes — por medidas menos restritivas aos movimentos livres do capital especulativo, abrindo mão das medidas em defesa dos interesses de seu povo e de seu país. Enquanto os Estados Unidos impõem altas taxas de importação ao suco de laranja brasileiro e os integrantes da União Europeia levantam barreiras às importações com aumento de impostos sobre a importação de produtos agrícolas básicos em defesa da produção local (de 8% para 33%), alguns “formadores de opinião” no Brasil consideram a defesa da empresa, da agricultura nacional e do trabalhador brasileiro uma “agressão ao livre mercado”, uma atitude “antineoliberal”, um “retrocesso”, um comportamento “antimoderno”. Diante de tanta proteção, a crise dos países emergentes não atinge, diretamente, os países para onde os capitais que necessitam, neste sistema, buscar lucros rápidos e exorbitantes em outras paragens13 são repatriados — quando lucram ou quando se deparam com momentos incertos ou vulneráveis. Estes países, como veremos adiante, defrontam-se com problemas de crescimento, desemprego e qualidade de vida de parte da população, ainda que não na magnitude enfrentada pelos países periféricos ao capitalismo desenvolvido. Isso porque a crise não afeta nunca, da mesma maneira e com a mesma intensidade, as nações, como apontado anteriormente. Assim, enquanto alguns governos procuram captar, nas análises recentes, bases para suas políticas de defesa da nação,14 outros, como o brasileiro, responsabilizam a “crise mundial” para justificar perdas e danos por parte das classes médias e mais pobres em consequência das políticas empreendidas e das que fatalmente serão empreendidas tendo em vista os “ajustes econômicos necessários”. Na análise da própria equipe econômica brasileira são “ajustes necessários”, mas que foram postergados, criminosamente, para após as eleições presidenciais.15 Medidas que, quanto mais tarde forem tomadas, deverão ser mais duras e suas consequências mais perversas para a vida da maioria absoluta dos brasileiros.




    Faz-se necessário mudar o caminho de desregulamentação geral do sistema financeiro, de endividamento e saldo negativo da balança comercial que o Brasil está mantendo. Eis os motivos por que o Brasil está sendo afetado pela crise mais do que muitos dos países ditos “emergentes”, quer seja na América Latina, quer seja no Leste europeu, a exemplo dos países ex-integrantes do bloco soviético. Os próprios Tigres Asiáticos, com a desvalorização de suas moedas, voltaram a acumular saldo na balança comercial porque recomeçaram a exportar mais do que importar, na medida em que as importações com a moeda desvalorizada ficaram extremamente caras e seus produtos mais baratos no mercado internacional. A questão é que o Brasil, como economia emergente, não poderia se colocar refém do capital privado especulativo, estado que as últimas medidas tomadas pelo governo vêm agravar: aumento espetacular dos juros; abertura cada vez maior ao capital financeiro volátil; isenção de pagamento de imposto de renda para as transações financeiras internacionais, entre outras.




    Mas se, por um lado, a desregulamentação geral favorece ganhos do capital financeiro, por outro, o agravamento da crise no Brasil não é um fato promissor para os Estados Unidos, que têm no Brasil um grande mercado para seus produtos. O certo é que, se a Bolsa de Nova York perde sua “exuberância irracional”, atinge a economia americana, desencadeando uma crise mundial, deixando de aterrorizar somente as economias subdesenvolvidas.




    Ignorando a complexidade desse quadro, resta aos operadores das Bolsas gritarem na tentativa de ganhos para seus especuladores e, estarrecidos, observarem a fuga espetacular de dólares, que jogou as reservas internacionais brasileiras abaixo da “barreira psicológica” dos US$ 50 bilhões, diminuindo assim, cada vez mais, as possibilidades de negociações nas bolsas.




    Na porta do Plantão do Serviço Social começa a se formar um pequeno aglomerado à espera do assistente social. Dentro da sala, alguém aguarda uma resposta. Já passam das 13 horas. Volta o assistente social com a solicitação do exame carimbada: Urgência. “Olha, o senhor não sabe o que passamos por causa de vocês! O médico brigou comigo, disse que estava me fazendo um favor ao pedir um exame de urgência para uma pessoa que ele não consultou. No fim, nós é que somos as chatas de ficarmos insistindo para que vocês não saiam daqui sem serem atendidos como deve. Da próxima vez, vê se o senhor fala o que precisa para o médico.” O assistente social observa atentamente o lamento do usuário sobre as vãs tentativas para que o médico ouvisse algo sobre o motivo da consulta. “Era um médico jovem, impaciente, não queria conversa; quase me expulsou da sala.” “Mas eles são assim mesmo, muito apressados”, conclui o assistente social. Agradecendo a “gentileza e atenção” do profissional, o usuário dirige-se para a sala de raio X. Ao se aproximar do guichê, estranha o silêncio e o vazio. Fechado. Alguém da limpeza explica que, como o raio X está quebrado, os funcionários fecharam mais cedo e foram embora. Volta ao Serviço Social. Mas o assistente social não sabe que outra unidade de saúde está concentrando a realização dos exames, “só amanhã”. Um dia perdido! Resignado, pensa em acordar cedo novamente, ver se consegue indicação para fazer o raio X ainda no mesmo dia. “E depois ainda dizem que os idosos gostam mesmo de ir ao médico é para passear.” Sai da sala do Serviço Social. O assistente social lamenta “não ter podido fazer nada”. Sente muito por não poder interferir na rotina: “Isso foge ao meu controle, é tarefa da direção e da Secretaria Municipal de Saúde”. Mas qual a pressão exercida sobre as direções das unidades e da própria SMS por parte dos profissionais que percebem as consequências dessa rotina para os usuários? O assistente social acaba apontando a “ignorância, insegurança e falta de conhecimento do usuário por não ter sabido fazer valer os seus direitos no momento da consulta” — no mínimo ouvir e ser ouvido. Assim, justifica a necessidade do Serviço Social assumir esta demanda: “parecendo que é quebra-galho de todo mundo, ao tentar resolver situações que ninguém resolve; para a instituição muitas vezes nós servimos para manter o status e o mau atendimento; para os outros profissionais é muito cômodo, jogam os problemas deles para o Serviço Social e a gente fica para conversar com a pessoa e convencê-la a ir embora sem o atendimento solicitado; os usuários num momento exigem seus direitos, noutro ficam na coisa do favor, do quebra-galho, do jeitinho. A própria população reclama do médico para o Serviço Social, mas quando ele chega, mesmo atrasado, ela aplaude e aí eles não mudam”.




    Quase 14 horas. Saiu de casa às 23 horas do dia anterior. Destas quinze horas, mais de dez foram passadas dentro de uma unidade de saúde. Quanto conhecimento e experiência acumulados ali! Mas o que este usuário e a maioria dos demais usufruíram de todo esse saber? Agora a unidade está silenciosa. Passa pelos corredores grandes e vazios. Tanto espaço, tanta inutilidade. O movimento em qualquer unidade de saúde começa cedo e termina cedo.16 Alguns criticam os usuários por procurarem atendimento nas unidades de saúde somente pela manhã, mas, em grande parte das unidades de saúde, o terceiro turno — das 15 às 19 horas — não funciona; faltam profissionais e os que existem preferem o horário da manhã. Salas e salas vazias e usuários aguardando consulta para até três meses depois da marcação. “Não concordo com a rotina da unidade porque aqui se elege um dia para marcar as consultas e só depois de dois meses tem outro dia de marcação. Com isso existe muita desistência, gerando ociosidade no atendimento; a marcação deveria ser diária”, diz uma assistente social. Muitas das vezes o usuário é obrigado a marcar uma consulta, espera dois a três meses e vai ser atendido só para ser encaminhado para um especialista. Se o médico falta neste dia, o usuário tem volta livre e vai enfrentar, novamente, uma rotina estressante. Quanto mais as unidades de saúde são afastadas dos bairros mais centrais da cidade, maior a demora na espera por uma consulta médica, devido à falta de profissionais e de determinadas especialidades. Isso explica a preferência dos usuários pelas unidades localizadas em bairros centrais da cidade — ainda que tenham de pagar pelo transporte — as quais, na maioria, atendem mais de 60% de usuários que não residem na circunvizinhança da unidade. Para muitas doenças, esperar dois meses pode agravar o quadro, ou mesmo ser fatal. Para as clínicas de oftalmologia, pediatria e ortopedia o atendimento, frequentemente, é direto na clínica. Para as demais especialidades é necessário o encaminhamento; não um diagnóstico, mas um simples encaminhamento. “Somente para os profissionais não médicos a demanda é espontânea e o atendimento é direto, sem necessidade de marcação prévia ou triagem. Nos hospitais, os casos graves têm atendimento direto; os outros vão penar, chegar cedo, fila da triagem, fila do boletim, fila para médico. Não era para ter triagem. Tem médico do SPA que atende quarenta pessoas por dia”, afirma um assistente social. Que consultas são essas? Qual a possibilidade de realização de um diagnóstico, de acompanhamento? Em que reverteram para os usuários atendidos, a não ser simples encaminhamentos? “São poucas as unidades com marcação de consulta antecipada; mas se marca, a pessoa não pode ficar doente em qualquer dia, só no dia marcado. A colocação de volta livre no retorno torna ainda mais difícil o atendimento, porque, na maioria das vezes, superlota a unidade e em outros dias os médicos ficam sem atendimento.” “A marcação de exames é realizada com muita burocracia e os usuários perdem muito de seu tempo com encaminhamentos e procedimentos errados por parte dos profissionais de cada lado, perdendo horas no jogo de empurra de um guichê para outro.” “No sistema de saúde a única chance de atendimento imediato é chegada em estado grave no pronto-socorro, mas muitas vezes o atendimento é inútil; a morte é irreversível.” É falta de recurso, é falta de gerenciamento, é falta de competência, é falta de fiscalização? “É falta da Política de Saúde que dê conta das grandes e pequenas questões, da projeção à realização dos serviços”, afirma outra assistente social.




    Os ministros da Saúde são fracos porque as políticas de saúde dos governos são deliberadamente mixurucas. É a falta de políticas e de recursos que produz ministérios mixurucas, e não o contrário. Da mesma forma é a generosidade das taxas de juros que fabrica ministros festejados pelos banqueiros. Por isso os bancos funcionam melhor que os hospitais (Folha de S.Paulo, p. 10, 13 set. 1998).




    Corre mais uma tarde de outubro. As cotações nas bolsas de valores continuam despencando; os dólares deixando o país aos bilhões, além de muitas outras saídas já esperadas: pagamento das importações, pagamento dos juros da dívida, aumento nas remessas de lucros, dividendos, pagamentos de assistência técnica às matrizes das multinacionais com filiais no país, não pagamento de impostos — concessão do governo — sobre os lucros nas aplicações financeiras... É o próprio presidente da República que, na tarde do dia 9.9.1998, declara: “Os juros já foram aumentados (de 19% para 29%). Não posso sacrificar o país por causa de uma ganância que não tem base na situação real” (Folha de S.Paulo, p. 5, 10 set. 1998, grifo nosso); às 22h30 do mesmo dia os juros são aumentados para 49,75%, o governo tomando a decisão de “sacrificar o país por causa de uma ganância”.




    Como medida de contenção de despesas, foram anunciados cortes no orçamento de 1999, desmentidos logo a seguir pelo presidente, mas assumidos pela equipe econômica e realizados ao longo do ano. Os cortes na área social somam 40,51% dos R$ 8,7 bilhões que o governo pretende eliminar dos gastos com o próximo orçamento. A saúde teve a maior perda em termos absolutos na área social, seguida do Ministério da Política Fundiária e Ministério da Educação. Os cortes na área de Planejamento atingem diretamente os programas de saneamento e habitação para setores populares, prejudicando o andamento e o desenvolvimento de projetos no próximo ano destinados a esgotamento sanitário, infraestrutura urbana e habitação populares, todos com repercussão direta na saúde da população, com consequências sociais graves que serão mais visíveis em um prazo mais longo. Para entender as consequências dos cortes na saúde e para a saúde é importante destacar que, como sempre, os cortes não serão, como afirma o próprio governo, nas despesas com o “pagamento de hospitais e ambulatórios — particulares — que prestam serviços em convênio com o SUS. Como são contratados não podem ser cortados”. A opção de cortes, portanto, está, justamente, nas atividades de prevenção das endemias e epidemias — vacinação —, dos programas especiais destinados às mulheres e às crianças e adolescentes. Isso, num momento em que o governo de Belo Horizonte (MG) anuncia que 50% da população da cidade já contraiu dengue e que com os casos de dengue hemorrágica — com 12% de morte, superior em 7% o que prevê a OMS neste caso — pode haver uma epidemia da doença (Folha de S.Paulo, p. 1, 10 set. 1998) Se o que já estava destinado à prevenção das doenças não era considerado suficiente — o próprio quadro da saúde e educação no Brasil mostra isso: mortalidade materna, mortalidade das mulheres com câncer, mortalidade infantil, acidentes de trânsito, epidemias de dengue, sem falar das doenças contagiosas retornando de maneira avassaladora, como a tuberculose —, qual será o quadro no futuro próximo com recursos ainda mais escassos? A questão, assim, não é se estas medidas vão impedir ou não de ser o Brasil a bola da vez — segundo alguns analistas já é —; a questão refere-se às consequências sociais irreversíveis já anunciadas nas medidas em andamento.




    A Organização das Nações Unidas vem publicando um relatório sobre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em 174 países. O Brasil aparece em 62º lugar, entre os 174 países com um índice de 0,809. São três os componentes do IDH: renda, educação e saúde. O PIB per capita17 do Brasil para as Nações Unidas passou de US$ 5.326,00 em 1994 para US$ 5.928,00 em 1995, justamente quando da implantação do Plano Real. O IDH do Brasil, assim, tão festejado pelo governo brasileiro, está calcado no crescimento de 11% a partir do ajustamento do PIB brasileiro pós Plano Real. Este plano, que sobrevalorizou a moeda brasileira, é que puxou o IDH brasileiro para o patamar atual e não mudanças nos indicadores de saúde e educação que não registraram grandes avanços neste período. Na educação, o índice passou de 0,69 para 0,80: 2/3 do índice correspondem à taxa de alfabetização, que passou de 82,7% em 1994 para 83,3% em 1995. O 1/3 restante do índice é medido pela taxa bruta de matrícula da população em idade escolar nos três níveis de educação, que continuou em 72% em 1995, o mesmo de 1994. Quanto à saúde, o índice de 0,69 ficou estável entre 1994 e 1995. A expectativa de vida passou de 66,4 anos em 1994 para 66,6 anos em 1995. Índices irrisórios, tendo em vista que, de dois dos quatro anos de governo, um foi dedicado à educação e outro, à saúde.




    Quando analisados separadamente é que os índices de educação e saúde mostram um desempenho bastante inferior à média obtida no IDH. Na expectativa de vida o Brasil ocupa o 107º lugar — 56 lugares atrás do México. Quanto à educação, o Brasil está atrás de Cuba, Paraguai, Tailândia, Suriname, Equador, África do Sul, ocupando o 89º lugar. Apenas o PIB per capita brasileiro melhorou significativamente — 63º lugar —, o que não significa distribuição de riqueza, haja vista os indicadores sociais que compõem o IDH (Folha de S.Paulo e O Globo, 9 jul. 1998).18




    As Nações Unidas, através de seu Índice de Pobreza Humana (IPH),19 mostram que: 1,3 bilhão de pessoas vivem hoje no mundo com menos de 1 dólar por dia; o país mais rico do mundo, os Estados Unidos, é o que tem o maior número relativo de pobres — 16,5% — entre os países considerados ricos. Tem ainda 20% de analfabetos funcionais e 13% da população sem conseguir chegar aos 60 anos, um padrão inferior ao da Nicarágua (Folha de S.Paulo e O Globo, 9 set. 1998 e 11 jul. 1999).




    A manutenção da sociedade burguesa moderna — que, não se pode negar, trouxe grandes conquistas para a humanidade com o desenvolvimento tecnológico — não se reflete na qualidade de vida da maioria absoluta da população mundial e, como vimos, também na brasileira. As promessas de que o capitalismo viria fazer a humanidade se esquecer das muitas mazelas do passado, mas principalmente da escassez de alimentos ao solucionar o problema de sua provisão em abundância e com qualidade, não se cumpriram. “Se por um lado, a civilização moderna elevou a produtividade para além de todos os limites imagináveis, por outro submeteu a uma alimentação miserável ou mesmo aos tormentos da fome um número de pessoas sem precedentes, tanto em termos absolutos, quanto em relativos” (Kurz, 1998a, p. 5). Na realidade, isto é resultado de um sistema em que, teoricamente, se diz que o objetivo da produção é prover a humanidade dos bens necessários, mas todos sabem que a produção capitalista moderna visa originar um lucro privado. Assim, a única meta é que a venda dos bens produzidos deve render mais dinheiro do que o custo de sua produção.




    O crescimento das forças produtivas entre 1700 e 1998 foi infinitamente superior ao aumento da população mundial, contrariando muitas previsões. Assim, a fome no mundo não é resultado da produção insuficiente de alimentos em relação ao contingente populacional, e sim, do limite social da produção e da distribuição de alimentos, característico da sociedade burguesa. Para Kurz,




    a lógica da rentabilidade empresarial exige uma restrição irracional de recursos, que vem à luz de forma mais drástica no plano elementar da alimentação. Em princípio, as pessoas só têm acesso aos alimentos com a ressalva de que a sua força de trabalho seja usada de forma rentável. Se não preencher este requisito, no caso da produtividade “muito alta” tornar supérflua sua força de trabalho, elas são mantidas à ração de fome, apesar de a capacidade de produção de alimentos ter crescido. Decisiva não é a necessidade vital, mas o maior preço a ser alcançado. [...] Da mesma maneira como o mercado produz o fenômeno da fome, seja pela falta de alimentação seja pela degradação da qualidade dos alimentos, impingindo alimentos bonitos aos olhos mas com falta de nutrientes vitais, produz pessoas alimentadas mas doentes. Rapidamente transformando esta carência em necessidade responde com sua indústria suplementar de “complementos alimentares”, na forma de vitaminas, minerais etc. que poderiam/deveriam estar contidos numa dieta balanceada. Cresce, assim, o número de doenças e infecções causadas por alimentos industrializados, o agravamento das doenças crônico-degenerativas e o índice de mortalidade. A economia de mercado desperdiça o legado de séculos e cultura agrária. Com aprovação legal, cada vez mais matéria-prima agrícola é decomposta por novas tecnologias, para então ser enriquecida, tingida e conservada industrialmente (Kurz, 1998a, p. 5, grifo nosso).




    Estas são características da sociedade burguesa, a que abandona à fome, ao desemprego, às condições indignas de vida e de trabalho, milhões de homens, mulheres, crianças, adolescentes, idosos em todo o mundo.




    Fica explicitado, assim, que o capitalismo se caracteriza por criar concomitantemente abundância — presente nas ilhas de riqueza e de excelente qualidade de vida — e grande contingente de pobreza e baixa qualidade de vida: exploração de trabalho adulto e infantil, prostituição, miséria material e espiritual... Só nas nações mais ricas do mundo vivem 100 milhões de pessoas abaixo do nível de pobreza, 37 milhões de desempregados, 100 milhões sem teto, 200 milhões com expectativa de vida inferior a 60 anos, segundo os dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).




    “Não obstante o fato dos países industrializados terem atingido a escolarização total, a qualidade da educação ministrada fica aquém das expectativas dos empresários”, afirma o relatório. 18% dos adultos de 12 países ricos da Europa e América do Norte revelam tão baixos níveis de competência que não conseguem responder por exigências básicas de leitura. O PNUD recomenda assim a “adoção de políticas que visem assegurar maior equidade no acesso à educação, aos serviços de saúde e a um rendimento mínimo indispensável para evitar a exclusão” (IDH, ONU: www.undp.org.br).




    Pasme-se, não são recomendações para os países pobres e/ou emergentes, são recomendações para os países mais ricos do mundo!




    Se esse é o quadro no interior dos países ricos, quando se comparam países ricos e pobres a diferença torna-se dramática. 86% da riqueza mundial é usufruída por 20% da população majoritariamente concentrada nos países mais ricos ou nas camadas minoritárias dos países mais pobres. E, assim, os mais ricos consomem mais carne, mais carros, mais peixe, mais energia, mais água, mais saneamento, mais papel, mais telefones, mais atenção à saúde e, por outro lado, produzem mais poluição, mais destruição de recursos naturais, mas não são os mais atingidos e os que mais sofrem com os efeitos devastadores da degradação do ambiente provocada pelo seu superconsumo: enchentes, maremotos, secas, incêndios, contaminação de lagos, rios, mares etc.




    Os desmandos, omissões e a opção preferencial pelos ricos — ou pelo capital contra os interesses da maioria — trazem resultados trágicos para os trabalhadores, não só em questões, como uma taxa de juros escorchantes e suas brutais consequências quanto mais tempo for sustentada, mas também em diversas instâncias do cotidiano — como no atendimento à saúde, seja pública ou privada. Um sistema de poder cada vez mais concentrado e ignorante dos interesses e necessidades da maioria dos cidadãos, o que só tende a se agravar com a desarticulação, desmantelamento e/ou destruição das organizações populares e dos trabalhadores ao longo dos últimos anos.20




    Diante da crise de desemprego que assola o mundo, o que esperar — em termos de respostas que o capitalismo possa dar para esta questão — diante das previsões, dos próprios economistas que defendem o sistema, de um crescimento minguado de 1% a 2% para 1998 e 1999, a pior performance econômica do planeta desde o início dos anos 1990? (Financial Times, 9 set. 1998 — Internet).




    Segundo as leis objetivas do mercado, o aumento da produtividade técnica não implica a redução da jornada de trabalho, mas simplesmente a redução dos custos produtivos. [...] isso equivale ao desemprego em massa para grande parte da população, ao passo que o incremento da produtividade é consumido para enfrentar a concorrência nos mercados globais (Kurz, 1997, p. 154).




    Somente quando os lucros não forem a prioridade, mas as necessidades mediatas e imediatas dos cidadãos, quando o aumento da produtividade sirva para trabalhar menos e viver melhor, é que as questões sociais, ecológicas e, principalmente, as econômicas poderão ser pensadas tendo em vista um modo de produção que inclua a humanidade como um todo.




    Quando o governo brasileiro continua utilizando a elevação das taxas de juros para atrair especuladores estrangeiros, colocando a estabilidade econômica na dependência da entrada de dólares como meio de sustentação do real, produzindo sequelas dolorosas e difíceis de se administrar ao elevar o patamar da dívida interna e externa; quando o governo afirma ser necessário um “corte nos seus gastos” para ajustar as contas públicas; quando a imprensa afirma que o governo é o mais prejudicado com os juros altos, já que a dívida interna, sendo de curto prazo, repercute rapidamente sobre um déficit público que já alcança cerca de 7% do PIB, este governo parece uma entidade estranha que, independente e desligada do povo governado, corta a sua própria carne. Há mediações necessárias para entender que esta entidade governo não é um ente longínquo, que faz coisas às suas próprias custas as quais aparentemente não atingem a população. Não é de imediato que se compreende que o impacto do corte de despesas públicas sobre o desequilíbrio externo passa fundamentalmente por recessão21 ou desaquecimento22 da economia; consequentemente, por aumento das taxas de desemprego que, tendo alcançado níveis recordes nas regiões metropolitanas, atingem diretamente a população trabalhadora, a qual, no sistema capitalista, tem como única riqueza sua força de trabalho.




    A economia de um país só é afetada pelos altos e baixos das bolsas na medida em que ele está preso a dívidas de curto prazo e corre o risco de se tornar vulnerável, incentivando a saída de dólares, o que faz com que passe a ter dificuldades em honrar seus compromissos internos — investimento no crescimento e suas consequências na geração de emprego etc. — e compromissos externos — pagamento das dívidas de curto, médio e longo prazos. Uma política de abertura e dependência excessivas em relação aos voláteis mercados financeiros internacionais, importação maior do que exportação gerando déficit na balança comercial (diferença entre o que se exporta e o que se importa) é o que gera a necessidade de atrair dólares a qualquer preço para estabilizar a balança comercial. Mas qualquer clima de instabilidade faz com que estes dólares fujam rapidamente do país com a concomitante paralisia de sua entrada — ainda que com taxas atrativas de juros, como está ocorrendo no Brasil.23 Em outubro, em plenas eleições, o Brasil pagou 47 bilhões de reais de sua dívida interna, o dobro das médias mensais, com uma reserva que já beirava US$ 48 bilhões.




    Assim, não são as bolsas o motivo da crise e das repercussões cada vez mais negativas nas condições de vida e de trabalho da população brasileira, mas as consequências de um sistema produtivo que, num processo de modernização subserviente, tem sido levado à falência desde o início do Plano Real pelo desinvestimento e pela elevação das taxas de juros que, quando não levam as empresas à falência, impedem que haja novos investimentos. As falências diárias de pequenas e médias empresas no Brasil depois do Plano Real e o desmantelamento da produção agrícola brasileira, após o desinvestimento no setor, retirando o país do lugar que ocupava entre os maiores produtores de grãos do mundo, mostram isso. Para agravamento da situação, qualquer empresa que tenha aplicado capital nas bolsas acumula mais perdas, as quais seriam destinadas à produção. Este movimento tem aumentado a necessidade de importações tanto de produtos industrializados como, também, de produtos agrícolas, num momento em que, respeitado o modelo, o que o país mais precisa é exportar. Assim, enquanto o país investe em compra e venda de papéis na tentativa de diminuir as perdas do capital financeiro — que não tem lastro na produção —, abre mão de investimento no setor produtivo o único investimento gerador de empregos24 e de riqueza.




    O relatório sobre comércio e desenvolvimento da UNCTAD (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento) propõe a moratória temporária como saída para os países em desenvolvimento cujas moedas estejam sob ataque especulativo. Jan Kregel, economista consultor da UNCTAD, já previa que o Brasil acabaria “tendo de recorrer à moratória ou à desvalorização do câmbio para enfrentar os ataques”. Para ele, o Brasil não é diferente da Ásia em termos de risco. Kregel acredita, ainda, que “os modelos de desenvolvimento com base na atração de capitais externos, via juros elevados, para dar sustentação à moeda do país (âncora cambial) carregam o germe da própria destruição, na forma de deterioração das contas externas e do déficit interno do governo” (Folha de S.Paulo, nov. 1998). A UNCTAD considera que o mundo está à beira de uma recessão de grandes proporções.




    Crise sistêmica que se desdobra desde a crise financeira da América Latina do final dos anos 1970, passando pela crise da Bolsa de Nova York de 1987, pela crise das moedas europeias de 1992, pela crise mexicana de 1994, pela crise asiática de agosto de 1997, pelas crises russa e brasileira de agosto-setembro de 1998 e, novamente, a brasileira de janeiro de 1999 — e, adiantando no tempo, a atual, mas não a última: a crise da Argentina de julho de 1999. Na raiz do problema estão os fluxos de capitais de curto prazo, que geram sobrevalorização da moeda do país e de bens como imóveis e ações. Com estes fluxos intermediados por instituições financeiras domésticas, quando os ataques às moedas ocorrem, eles também acabam gerando crises nos sistemas financeiros.




    A cada crise, as manobras sempre revertem em mais ganhos para o capital, nunca para o trabalho. Diante deste quadro não dá para esperar pelas promessas do capitalismo. No capitalismo não existe face humanizada, ainda que em determinados momentos históricos, nos países mais ricos, ele se apresentasse com uma fisionomia “mais civilizada”, “que se universalizou, mesmo para os países da periferia do capitalismo, sob formas de simulacro, bem ou mal acabadas” (Oliveira, 1999, p. 55).




    Desse modo, quando a “face humanizada” parece se explicitar, a partir de ganhos relativos para alguns trabalhadores — na medida em que privilegia, de uma forma perversa e temporária, determinados segmentos de trabalhadores, enquanto estes ganhos não se tornam incompatíveis com os ganhos do capital —, na realidade, esconde um reforço à fragmentação e conflito social a partir da individualização da luta pela sobrevivência. Este quadro deixa transparecer a preparação para uma nova investida em acumulação através de mecanismos que parecem puramente econômicos, mas que, na realidade, são instrumentos de força de uma classe social sobre outra; fica claro, assim, que não há face humana no capitalismo.




    Aqui, uma questão crucial a ser desvelada é a seguinte: há uma “crise mundial” ou perigo para os negócios norte-americanos no mundo, caso o resto do planeta compreenda que uma política econômica — que quebra indústrias, aumenta assustadoramente o desemprego, a miséria e o déficit público — só não é adotada pelos Estados Unidos e pelos demais integrantes do G-7, que, ao contrário de outros países, ainda estão atravessando uma conjuntura de crescimento econômico, com diminuição dos níveis de desemprego, embora, como se sabe, às custas da perda das garantias sociais? Nas palavras do presidente norte-americano, a forma de envolvimento dos Estados Unidos na economia global “nos tem beneficiado mais do que a qualquer outra nação”, pois graças à abertura dos mercados dos outros países as exportações norte-americanas estouraram, a taxa de emprego e a arrecadação de impostos dispararam, eliminando o déficit do seu Tesouro, ainda que todos estes ganhos não tenham produzido qualidade de vida para todos os norte-americanos, que também possuem seus excluídos, cada vez mais em maior grau. Caso os governantes dos países onde estas grandes conquistas são remotas cedam às pressões internas como já vem acontecendo em alguns países da Ásia, e adotem políticas econômicas em que haja proteção à indústria e agricultura locais — coisa que os Estados Unidos e a União Europeia sabem fazer muito bem quando relacionados aos seus mercados —, aí sim as conquistas norte-americanas estarão ameaçadas. Ganha atualidade a declaração de Hobsbawm em 1979: “é razoável supor-se que a economia capitalista mundial provavelmente sobreviverá às dificuldades globais de hoje, ainda que alguns países mais fracos possam não superar as suas” (Hobsbawm, apud Tavares e Fiori, 1997, p. 52).




    Da mesma forma, em 1989, David Harvey argumentava:




    a nação-Estado, embora seriamente ameaçada como poder autônomo, retém mesmo assim grande poder de disciplinar o trabalho e de intervir nos fluxos de mercados financeiros, enquanto se torna muito mais vulnerável às crises fiscais e à disciplina do dinheiro internacional. Estou, portanto, tentado a ver a flexibilidade conseguida na produção, nos mercados de trabalho e no consumo antes como resultado da busca de soluções financeiras para as tendências de crise do capitalismo do que o contrário. Isso implicaria que o sistema financeiro alcançou um grau de autonomia diante da produção real sem precedentes na história do capitalismo, levando este último a uma era de riscos financeiros igualmente inéditos. [...] as extraordinárias flutuações manifestadas nos mercados de ações e de moedas se revelam mais como epifenômenos do que como problemas estruturais fundamentais. É de fato tentador considerar tudo isso um prelúdio de uma crise financeira que faça 1929 parecer uma nota de pé de página da história (Harvey, 1993, p. 181-2).




    Assim, para se entender a crise que tem início com a transição do fordismo para a acumulação flexível,25 há que se resgatar os “elementos e relações invariantes” de um modo capitalista de produção, cujas proposições básicas ainda se mantêm, e que, como condições necessárias do modo capitalista de produção, como Marx mostrou, são “inconsistentes e contraditórias”, e por isso mesmo geram uma dinâmica sem condições de equilíbrio, propensa permanentemente a crises. Para se compreender a lógica subjacente ao capitalismo em geral, Harvey recorre à teoria do capitalismo de Marx, apontando três características essenciais do modo capitalista de produção:




    1 — O capitalismo é orientado para o crescimento; só através do crescimento os lucros podem ser garantidos e a acumulação do capital, sustentada. Isso implica que o capitalismo tem de preparar o terreno para uma expansão do produto e um crescimento em valores reais (e, eventualmente, atingi-los), pouco importam as consequências sociais, políticas, geopolíticas ou ecológicas. Na medida em que a virtude vem da necessidade, um dos pilares básicos da ideologia capitalista é que o crescimento é tanto inevitável como bom. A crise é definida, em consequência, como falta de crescimento.




    2 — O crescimento em valores reais se apoia na exploração do trabalho vivo na produção. Isso não significa que o trabalho se aproprie de pouco, mas que o crescimento sempre se baseia na diferença entre o que o trabalho obtém e aquilo que cria. Por isso, o controle do trabalho, na produção e no mercado é vital para a perpetuação do capitalismo. O capitalismo está fundado, em suma, numa relação de classe entre capital e trabalho. Como o controle do trabalho é essencial para o lucro capitalista, a dinâmica da luta de classes pelo controle do trabalho e pelo salário de mercado é fundamental para a trajetória do desenvolvimento capitalista.




    3 — O capitalismo é, por necessidade, tecnológica e organizacionalmente dinâmico. Isso decorre em parte das leis coercitivas, que impelem os capitalistas individuais a inovações em sua busca de lucro. Mas a mudança organizacional e tecnológica também tem papel-chave na modificação da dinâmica da luta de classes, movida por ambos os lados, nos domínios do mercado de trabalho e do controle do trabalho. Além disso, se o controle do trabalho é essencial para a produção dos lucros e se torna uma questão mais ampla do ponto de vista do modo de regulamentação, a inovação organizacional e tecnológica do sistema regulatório (como o aparelho do Estado, os sistemas políticos de incorporação e representação etc.) se torna crucial para a perpetuação do capitalismo. Deriva em parte dessa necessidade a ideologia de que o “progresso” é tanto inevitável como bom (Harvey, 1993, p. 166-7, grifos nossos).




    São 16 horas. Os guichês das clínicas, em sua maioria, estão fechados. São poucos os serviços que mantêm alguma atividade. Um deles é o Serviço Social, que cumpre um horário estabelecido ou pela direção da unidade ou pela própria chefia do serviço, entre os profissionais de nível superior. Nestas horas, quase todos os poucos problemas da unidade vão parar nas mãos dos assistentes sociais de plantão. Os recursos médicos são quase inexistentes, a não ser os que compõem a própria direção. A necessidade de madrugar para conseguir atenção à saúde está tão internalizada que a exigência, por lei, da viabilização de serviços de saúde após as 14 horas, principalmente nas unidades de atenção básica, é completamente ignorada tanto pelo poder público quanto pelos usuários. Alguns artigos da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro chegam a parecer peças de ficção:
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